HISTÓRIA 
DOS ESTADOS UNIDOS 


das origens ao século xx1 


OS EUA NO SÉCULO XIX 


“Eu celebro a mim mesmo, e canto a mim mesmo, 
E o que eu pensar também vais pensar, 
Pois cada átomo que pertence a mim igualmente pertence a ti.” 
Walt Whitman 


INVENTANDO A NOVA NAÇÃO 


O QUE FAZER COM A LIBERDADE CONQUISTADA? 


Após os anos iniciais de nação independente, os Estados Unidos da 
América precisavam definir o modelo republicano a ser adotado. Depois de 
tanto tempo em conflito e por ser formado por inúmeras regiões distantes 
não apenas geograficamente, mas também nos costumes e nas práticas 
econômicas, o país precisava encontrar unidade para que o governo fosse 
capaz de dar conta de tantas diferenças. 

A guerra contra a Inglaterra tinha unido as colônias, mas sem ter criado, 
de fato, uma nação homogênea e bem integrada. Os interesses locais eram 
predominantes e poucos estavam dispostos a abrir mão deles para formar 
algo que ainda era uma novidade: os Estados Unidos da América. 

George Washington havia sido um grande líder militar e o primeiro 
governante. Seu vice-presidente tornou-se o chefe seguinte do Executivo, 
John Adams (1797-1801), e ainda teve de lidar com os efeitos da guerra 
contra a Inglaterra e com os debates em torno da naturalização de 
imigrantes. Normalmente, é ao terceiro presidente, Thomas Jefferson 
(1743-1826), que a memória dos norte-americanos atribui a obra de 
construção política do jovem país. 

Thomas]Jefferson havia lutado pela independência e desempenhou papel 
ativo na Constituição. Intelectual refinado e erudito queria combater o que 
ele supunha ser a tradição aristocrática da Inglaterra. Para formar um novo 
país e mais justo do que a tradição britânica, ele se baseava num sólido 
republicanismo. Para ele, a igualdade rural dos tempos da colônia, sem 
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títulos de nobreza e com assembléias de homens tornados iguais pela lei e 
pelos princípios políticos, era a grande meta. Seu ideal de país parecia ser 
uma associação de pequenos produtores, diminuindo o peso do governo 
central ao estritamente necessário. A Europa do início da industrialização, 
com classes distintas bem evidentes e imensas cidades, estava próxima da 
sua concepção de inferno. O primeiro discurso de posse de Thomas Jefferson, 
a 4 de março de 1801, desenvolvia seu ideal político: 


Um governo prudente e frugal, que impeça os homens de se prejudicarem uns aos 
outros, mas, ao mesmo tempo, os deixe livres para regulamentar suas próprias buscas 
de indústria e progresso, e que não tire da boca dos trabalhadores o pão ganho por eles. 


O país, como um todo, permanecia fiel à visão que tinha construído de si 
mesmo: um lugar independente, democrático e auto-suficiente, guiado por 
pessoas virtuosas que marchavam em direção ao progresso. O tom adotado 
por Jefferson acabou lhe permitindo receber grande apoio político, mesmo 
na Nova Inglaterra em que astendênciasruralistaseram menores. Oscidadãos 
norte-americanos pareciam acreditar que o sonho de uma república perfeita 
e intacta seria realizado. As maiores ameaças a esse relativo sentimento de paz 
e vitória, sem dúvida, acabariam sendo as guerras na Europa, num contexto 
internacional, e a expansão para o Oeste, dentro da própria nação. 


DOBRANDO DE TAMANHO 


No início do século x1x, as Guerras Napoleônicas e o sonho de Napoleão 
Bonaparte em criar um verdadeiro império não poderiam deixar de 
influenciar a América do Norte. Os conflitos liderados pelo Império Francês, 
de certo modo, forneceriam para Jefferson uma grande oportunidade 
diplomática no que diz respeito aos territórios europeus na América e à 
expansão geográfica dos Estados Unidos. Napoleão, após invasão na Península 
Ibérica, forçou a Espanha a devolver o território da Louisiana à França. 
Nesse momento, a presença francesa em terreno americano certamente 
representava uma ameaça maior do que a espanhola para os Estados Unidos. 
O embaixador norte-americano foi auxiliado por James Monroe, em Paris, 
no começo das negociações com os franceses a pedido do próprio Jefferson. 
Mas os crescentes gastos de Paris com os conflitos e batalhas modificaram o 
rumo dos acontecimentos. O declínio das forças francesas fez Napoleão 
Bonaparte priorizar os combates na Europa em detrimento do sonho de 
expansão do império para o outro lado do Atlântico. Os franceses, 
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necessitando de dinheiro e com tropas enfraquecidas, ofereceram a Louisiana 
para os norte-americanos por um preço de 15 milhões de dólares. 

A compra da região pelo governo Jefferson se encaixava no desejo 
expansionista crescente da “perfeita e solidificada república da liberdade”. 
O sentimento nacionalista começou a ganhar nova roupagem, sob a forma 
de conquistas territoriais. 

Mesmo antes da compra desses locais, Jefferson já havia demonstrado 
interesse nas terras localizadas a oeste, estimulando viagens de 
reconhecimento pelas regiões do Missouri e das Montanhas Rochosas com 
vistas à posterior ocupação do “território selvagem”. A “marcha para o Oeste” 
nasceu, portanto, como símbolo de expansão do modo de vida da nova 
república nacionalista dos norte-americanos. 

Enquanto isso, as guerras na Europa continuavam e, na verdade, se 
intensificavam. De um lado, França, império em expansão; do outro, 
Inglaterra e sua poderosa marinha de guerra. Os norte-americanos ficaram 
em situação delicada, na medida em que eram parceiros comerciais das 
duas potências européias envolvidas no conflito. Como resposta a essa 
situação particular, os Estados Unidos formularam uma doutrina de direitos 
de neutralidade, entre os quais o de comerciar, sem serem atacados, com 
todas as nações envolvidas na guerra. 

A partir da crença de que seu comércio era muito importante e 
totalmente necessário para os países da Europa, osnorte-americanos passaram 
a tentar utilizar esse mesmo comércio como arma de guerra e moeda de 
troca em negociações. Os ingleses, por exemplo, forçavam marinheiros norte- 
americanos, presos em alto mar, a lutar ao lado dos britânicos. Como resposta, 
o Congresso norte-americano, em 1805, impediu a entrada de alguns 
produtos ingleses nos portos dos Estados Unidos. Esse embargo, no entanto, 
causou um impacto muito maior para os comerciantes americanos, mais 
dependentes desses produtos, do que para os britânicos, que apresentavam 
uma indústria sólida e consolidada. Jefferson deixaria para o seu sucessor 
presidencial, em 1809, a obrigação de encontrar soluções melhores para as 
questões de guerra e comércio. 


A NOVA LUTA PELA INDEPENDÊNCIA 


A neutralidade desejada pelo governo norte-americano não conseguiu 
sobreviver aos choques entre Inglaterra e França. Navios eram tomados em 
alto mar. Marinheiros americanos eram obrigados a servir em navios ingleses. 
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O novo presidente James Madison (1809-1817), então, tentou substituir o 
antigo embargo do comércio com nações agressivas, que não havia 
funcionado, pela Lei de Proibição ao Comércio, promulgada no mesmo 
ano de 1809, em que os comerciantes eram liberados a negociar com todas 
as nações, exceto França e Inglaterra. A primeira dentre essas duas que 
baixasse suas restrições teria o comércio reaberto com os Estados Unidos. 
Os lucros eram tão altos que a lei, na prática, mal funcionou, pois era mais 
vantajoso continuar o comércio de modo ilegal com a França e a Inglaterra 
do que obedecer ao governo norte-americano. 

Tanto o embargo comercial como a Lei de Proibição demonstravam o 
imenso otimismo dos norte-americanos com relação a seu próprio país. A 
imagem que tinham desi mesmossó poderia ser imensamente positiva, a ponto 
de Madison e seuscorreligionários pensarem que potênciaseuropéias poderiam 
ceder diante de qualquer ameaça comercial vinda dos americanos. Seja como 
for, as medidas adotadas nessa questão foram em vão e, pela primeira vez, a 
nação sentiu-se impotente para resolver seus próprios problemas. Estava em 
jogo o orgulho nacional. Ahumilhação internacional, de algum modo, mexeu 
com a identidade norte-americana. Pensou-se que uma guerra poderia salvar 
a honra dos americanos e permitir o reinício de sua marcha para o progresso 
eaprosperidade baseados, entre outrascoisas, naconquista denovosterritórios. 

Em junho de 1812, Madison e o Congresso aprovaram a declaração de 
guerra contra a Inglaterra. Pouco antes, o governo em Londres resolvera 
revogar todas as restrições ao comércio dos Estados Unidos, mas, mesmo 
assim, a guerra teve início. O otimismo e a “necessidade de guerra”, contudo, 
não eram suficientes para vencer osbritânicos. Amarinha britânica era maior 
do que o orgulho do jovem país do Novo Mundo. A capital recém-edificada, 
Washington, foi incendiada pelos ingleses. Já Baltimore resistiu bravamente 
ao avanço inglês e o heroísmo de seus defensores (especialmente o Forte 
McHenry) inspirou Francis Scott Key a compor o que se tornaria o hino dos 
EUA: The Star-Spangled Banner. A tentativa americana de invadir e anexar o 
Canadá foi ambígua, com oscilações de resultados. Ao final, a ambição dos 
expansionistas que defendiam a conquista do Canadá acabou frustrada. 

Não interessava ao Império Britânico lutar do outro lado do Atlântico com 
aameaçanapoleônica fortena Europa. A paz foi celebradana Bélgica. Antes que 
as notícias dos acordos diplomáticos chegassem, uma frota britânica tentou 
tomar Nova Orleans e acabou derrotada pelo general Andrew Jackson. 

A Guerra de 1812 trouxe, paradoxalmente, certa segurança ao país, 
pois a antiga metrópole fora novamente enfrentada e, mesmo derrotados, 
os Estados Unidos mantiveram sua independência. 
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Há outro fato importante ocorrido durante esse período. As guerras 
napoleônicas tinham sido fatais para o domínio hispânico na Flórida. 
Aproveitando-se da situação, o governo Madison, em 1813, enviou tropas para 
a Flórida. No ano seguinte, a mesma Espanha teve que enfrentar diversas 
manifestações de independência e revoltas liberais em suas posses coloniais na 
América e foi obrigada a deixar o território da Flórida em segundo plano. Essa 
situação fez com que houvesse uma diminuição na jurisdição e na presença de 
funcionários espanhóis na região, o que serviu de pretexto para que Madison, 
alegando a ameaça dosindígenas da Flórida aosterritóriosnorte-americanosque 
se situavam nas proximidades, consolidasse a invasão do território. 

Em 1817, Andrew Jackson, o mesmo general que defendera Nova 
Orleans e que viria a ser presidente, foi enviado para “pacificar esses 
indígenas” e ocupar todo o norte da área da costa do Golfo. O secretário de 
Estado, John Quincy Adams, dirigindo-se ao governo espanhol, acusou-o 
de incapaz de manter suas obrigações na América e sugeriu a venda do 
território para os Estados Unidos. Com receio de possível guerra, os espanhóis 
cederam à pressão e, pelo Tratado Adams-Onís de 1819, a Flórida passou 
para os Estados Unidos por uma soma de cinco milhões de dólares. 

Encerrados os conflitos na Europa e após a prisão de Napoleão, uma onda 
conservadora varreu o continente e reinos como Áustria, Rússia e Prússia se 
colocaram como verdadeiros guardiões do mundo, impedindo, a partir de 
intervenções militares, quaisquer focos de manifestações liberais que pudessem 
lembrar a Revolução Francesa e as justificativas de domínio usadas por 
Napoleão. Essas trêsnações européias formaram a chamada Santa Aliança esuas 
ações se expandiriam para todo e qualquer lugar do mundo em que as 
monarquias fossem colocadas em risco, de acordo com suas próprias 
interpretações. Se necessário, interviriam também na América e seus princípios 
de legitimidade e restauração, definidosno Congresso de Viena, colocariam em 
risco o sonho de liberdade e república que fora construído durante o processo de 
independência e que havia conquistado as mentes dos norte-americanos. 

Ao assumir a presidência, James Monroe optou por exercer uma postura 
diplomática mais neutra, de não envolvimento em assuntos estrangeiros. 
Essa resposta às monarquias européias foi fruto de um aprendizado obtido 
após a guerra de 1812. Denominada Doutrina Monroe, tal política foi 
anunciada no ano de 1823: em troca da não-intervenção dos europeus na 
América, o presidente prometia a não-interferência dos Estados Unidos nas 
questões exclusivamente européias. Ao mesmo tempo, colocava-se como 
juiz e guardião de todas as questões que pudessem envolver a América como 
um todo, tanto na parte central como no cone sul do continente. 
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O medo dos EUA era, sobretudo, que as grandes potências européias 
pudessem se unir para subjugar as colônias espanholas rebeladas e acabassem 
ameaçando a autonomia de seu próprio território ou seus interesses 
comerciais em todos esses mercados na América. Nesse sentido, a Doutrina 
Monroe pode ser entendida como um dos primeiros passos da política externa 
norte-americana no século x1x: em nome da paz e da liberdade, a presença 
dos Estados Unidos se fortaleceu em todo o Novo Mundo. Seu princípio 
básico, traduzido na frase “a América para os americanos”, seria o guia de 
toda política externa dos EUA até o século xx: 


É impossível que as potências aliadas estendam seu sistema político a qualquer 
porção de qualquer continente sem por em perigo nossa paz e nossa felicidade; 
ninguém tampouco acreditará que nossos irmãos do Sul, entregues a si mesmos, o 
adotem voluntariamente. É também impossível, portanto, que consideremos tal 
intervenção com indiferença. 


Assim, na sua fala ao Congresso, em 1823, James Monroe estabeleceu 
o princípio dos EUA como “protetores” do Novo Mundo. Como afirmava o 
presidente, o sistema político da Europa diferia do restante da América. 


TEMPO DE CRESCIMENTO... PARA ALGUNS 


Após o conflito de 1812 e a consolidação de uma relativa paz externa, o 
século proporcionou para os Estados Unidosrápida expansão e desenvolvimento 
econômico, atingindo pontos antes inimagináveis de crescimento. 

Vivia-se o período da chamada revolução de mercado, que se 
caracterizou pela tendência de concentração de investimentos em um único 
produto ou serviço, que, graças a certas invenções tecnológicas, poderia ser 
produzido de modo mais eficaz, proporcionando lucros rápidos e incremento 
acelerado de venda e compra. Um produto que ganhou muita expressão foi 
o algodão, principalmente após a invenção do descaroçador, em 1793, por 
Eli Whitney, disseminando plantações pelas regiões da Geórgia e Carolina 
do Sul. Além do algodão, o tabaco também obteve grande expansão na área 
costeira da Virgínia e Maryland e em novas regiões de produção, como em 
Kentucky, Missouri e Tennessee. Tanto o aumento da produção do algodão 
quanto o do tabaco fizeram crescer a demanda por mão-de-obra e, 
consequentemente, por escravos negros nessas regiões. Nesse momento, a 
Virgínia, além do tabaco, passou a fornecer um novo produto para o Sul: 
escravos vindos da África. 
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Uma plantação de algodão no Mississipi, de Currier e Ives. 
O “Rei do Algodão” é entronizado no Sul por meio do trabalho forçado de escravos negros da África. 


Enquanto a escravidão dominava no Sul, os estados do Norte enfatizavam 
otrabalho livre. Aindano século xx, a maior parte dos produtosindustrializados 
era de origem doméstica, como a tecelagem, a fiação e diversos outros produtos 
confeccionados em residências, oficinas e lojas de artesãos. Alguns historiadores 
afirmam que a passagem da indústria caseira para o sistema de fábricas ocorreu 
primeiro na região Nordeste dos EUA. Essa alteração estaria relacionada, 
sobretudo, à carência, nessa região, de solo fértil necessário à agricultura em 
grande escala. Por outro lado, a região era riquíssima em matérias-primas, 
mercado interno consumidor e energia hidráulica, possibilitando o 
investimento de empresários vindos, em sua maioria, da Nova Inglaterra. 

O sistema fabril norte-americano teve início em 1790, com o cotonifício 
de Almy Brown, em Rhode Island. O setor industrial e inicialmente o têxtil, que 
naturalmente se comunicava com as grandes produções de algodão da Geórgia, 
rapidamentemodificoua vida cotidiana das pessoas, com artigosdelã, borracha, 
couro e vidro, relógios, armas de fogo e em bens de consumo em geral. 

A idéia de progresso andava de mãos dadas com a de transportes mais 
rápidos. O barco a vapor foi criado por Robert Fulton e o primeiro deles foi 
o Clermont, que passou a navegar no rio Hudson em 1807. 

Enquanto, no início do século x1x, o barco a vapor era um dos símbolos 
do progresso e das conquistas da geração presente, as gerações seguintes 
tratariam de transformar o mesmo barco a vapor em símbolo de vida no 
campo, mais simples, sem a correria da cidade grande. A imagem de um 
barco descendo calmamente um rio, rodeado de belas paisagens naturais e 
eliminando fumaça, povoaria o imaginário de muitas pessoas, quase como 
uma antítese crítica do que irá se desenvolver bem mais tarde nos grandes 
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centros urbanos. (Nas cenas iniciais do filme ...E o Vento Levou, de 1939, 
para retratar “a vida calma do Sul” que teria sido destruída pela Guerra 
Civil, o diretor coloca cenas de barcos a vapor navegando no Mississipi.) 





Locomotiva a vapor da Illinois Central. Desde o fim da Guerra Civil, a malha ferroviária aumentou 
muito e os EUA estavam próximos da finalização da segunda ilha transcontinental. 


As estradas de ferro proporcionaram grande impacto nos meios de 
transporte. Implantadas entre as décadas de 1840 e 1850, elas conseguiram 
aumentar a eficiência da locomoção de pessoas e mercadorias. No início da 
segunda metade do século x1x, foram completadas as grandes linhas que 
ligavam o Leste ao Oeste e, em 1860, o paísjá contava com cerca de cinquenta 
mil quilômetros de ferrovias. Os trens representavam um grande avanço e 
mudaram a concepção de velocidade e distância da maioria das pessoas. Além 
disso, até mesmo o seu modo de funcionamento parecia representar algo: 
pesados, barulhentoscomo uma fábrica, cheios de engrenagem emaquinarias, 
carregavam em si mesmos os sinais visíveis da indústria e da tecnologia; 
seguindo sempre emlinharetae para frente, aslocomotivasse tornavam fortes 
símbolos de progresso, linear e contínuo, que ia sempre adiante, sem 
obstáculos. As ferrovias carregavam a idéia de que tudo era possível e de que 
os homens haviam finalmente alcançado o progresso. 
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DEPRESSÃO E MUDANÇAS POLÍTICAS 


É certo que, até 1819, os Estados Unidos viveram um período de intenso 
crescimento econômico. Esse crescimento colaborou para reforçar o espírito 
nacionalistanascido no processo deindependência de 1776 enaguerrade 1812. 
Arápida ascensão comercial teve origem no próprio desequilíbrio do mercado 
europeu, ocasionado durante os anos de conflitos iniciados por Napoleão. 

Mas, uma vez restabelecido o fluxo comercial normal, a Inglaterra passou a 
inundar o mercado norte-americano com artigos mais baratos e de excelente 
qualidade, que a jovem nação ainda não podia produzir ou com os quais não 
podia concorrer. A exportação de algodão, por exemplo, teve terrível queda, na 
medida em que os ingleses procuravam fornecedores alternativos e faziam cair o 
preço a partir de contra ofertas. Quando os preços do algodão despencaram nos 
mercados mundiais, um número incontável de pessoas enfrentou a situação de 
perder suas casas, fazendas, oficinas e condições de sobrevivência por 
incapacidade de saldar suas dívidas. Muitas indústrias demitiram funcionários 
e pararam suas produções. A crise econômica assolou o país. 

Naquele contexto, muitos bancos estatais realizaram empréstimos 
para que pessoas pudessem sanar suas dívidas ou mesmo acabar de pagar as 
terras que tinham adquirido do governo. Muitos clientes não puderam, 
entretanto, pagar os empréstimos feitos junto aos bancos e, por outro lado, 
os próprios bancos não tinham fundos suficientes para amparar essa política 
de empréstimos. As notas perderam parte do valor, comerciantes faliram, 
trabalhadores ficaram sem seus empregos e a economia estagnou. 

Então, muitos bancos estatais foram forçados a fechar suas operações e 
isso provocou um pânico financeiro causando, inclusive, o encerramento 
das atividades de empresas bancárias consideradas sólidas. As regiões mais 
afetadas foram o Oeste e o Sul, cujos habitantes culparam diretamente o 
Banco dos Estados Unidos e sua desastrosa política monetária pelo desastre 
econômico. Também se culpou indiretamente a política fiscal do governo 
federal, acusando-o de ser um agente dos interesses da elite comercial. Esse 
pânico estendeu-se de 1819 a 1824 e os preços dos produtos agropecuários 
tiveram queda vertiginosa. O clima de tensão em toda a nação fez ressurgir 
velhos ressentimentos regionais. As diferenças políticas entre as regiões 
tornavam-se mais claras na medida em que o país passava por dificuldades. 


Após o término da guerra com a Inglaterra, os territórios conquistados 
pelos norte-americanos a oeste foram se tornando estados. Como seriam 
então esses novos estados? Escravistas, como no Sul, ou não-escravistas, 
como os do Norte? Esse era um problema importante, porque determinaria 
a posição de cada um nos assuntos políticos de interesse de cada região. 
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Em 1820, o Congresso Nacional admitiu o Missouri, escravista, como 
mais um estado na federação. Isso provocou protestos dos estados nortistas, 
acirrando o debate: o Norte afirmava existir certa dominação do Sul na 
política federal, na medida em que as cadeiras no Congresso norte-americano 
eram definidas a partir de uma divisão proporcional em relação ao número 
de pessoas residentes nos estados. O que ocorria é que três quintos dos 
escravos, de acordo com a lei, entravam nessa proporção e, desse modo, 
com mais indivíduos, os sulistas tinham maior representatividade federal. 
Uma tentativa de equilibrar o poder das regiões escravista e não-escravista 
na política federal foi a decisão do Congresso de, ainda em 1820, admitir 
um outro estado, o Maine, como “livre” e confirmar o Missouri como 
escravocrata. Isso acalmou, temporariamente, os ânimos políticos. 


Entretanto, os efeitos causados pelo pânico econômico tiveram fortes 
consequências de impacto coletivo: o povo mergulhou num período de 
pessimismo, privação, desespero e, assim, os ideais agrários e os valores 
tradicionais acabaram sendo resgatados em oposição ao progresso e à 
tecnologia, que passaram a ser vistos como os responsáveis por levar o país 
à falência. O choque também fez com que aumentasse o interesse dos 
americanos por política, devido, sobretudo, à insatisfação com relação às 
lideranças, que deveriam ser punidas pelos problemas que estavam 
acontecendo. Exigiam-se novas posturas, que fossem mais atentas às 
necessidades da maioria em detrimento das idéias de apoio à indústria e ao 
avanço científico. Assim, novos líderes surgiram no cenário político, 
aparecendo como representantes dos interesses da maioria da população, 
prometendo aos eleitores “fazer aquilo que eles queriam”, apresentando-se 
como soldados na batalha das dificuldades do dia-a-dia. 

O povo esperava dos governos estaduais ajuda para a solução dos 
problemas gerados pela crise. Em algumas cidades, o movimento trabalhista 
ganhou força, pedindo educação pública gratuita para as crianças e opondo- 
se às prisões por dívidas não pagas, muito comuns na época. Alguns estados 
criaram bancos, forneceram créditos, mas nem sempre era possível agradar 
a todas as partes envolvidas nas questões de credores e devedores. 

Essa situação tornou as pessoas bastante cientes de que, em jogo, estavam 
interesses conflitantes e que cada um via e entedia a crise de uma maneira, 
a partir de situações extremamente particulares. Não se sustentava mais a 
idéia de república harmônica, em que todos são iguais, marchando para 
uma felicidade sem limites ao construir a nação. 


INVENTANDO A NOVA NAÇÃO 


Dessa situação, beneficiou-se o político Andrew Jackson, herói da 
Batalha de Nova Orleans. Buscando identificar-se com a população e com 
os ânimos vigentes, as suas principais idéias e posturas políticas faziam com 
que fosse visto como uma pessoa comum, um soldado contra as velhas 
lideranças tradicionais. Jackson tinha um discurso popular. Sua fala simples 
transmitia o que a maioria desejava: segurança. 

Nas eleições de 1820, no entanto, a vitória ficou com John Quincy 
Adams. Ele foi então acusado por Jackson de ter vencido as eleições de 
modo fraudulento, o que causou agitação dentro do Partido Democrata. 
Seu programa nacionalista sustentava a construção de estradas, canais e o 
estabelecimento de uma Universidade e um Observatório, além de 
uniformizar os pesos e as medidas. Além disso, Adams investiu em novas 
campanhas para a conquista do Oeste. 

No ano de 1827, o governo federal reviu as tarifas de alguns produtos 
vendidos no território norte-americano e, ao mesmo tempo em que protegeu 
a produção de lã, na Nova Inglaterra, tornou as matérias-primas, como a 
madeira e o ferro, excessivamente caras. Essas medidas acabariam com o 
pouco apoio que Adams tinha de empresários e comerciantes. Andrew 
Jackson e seus partidários aproveitaram-se dessa situação para liquidar 
politicamente o presidente eleito. Nesse sentido, a campanha a favor de 
Jackson para as eleições de 1828 começou nos primeiros anos do governo 
Adams, em que as acusações de fraude eleitoral ressuscitaram. 

Recebendo apoio do vice-presidente Calhoun e do senador Van Buren, 
de Nova York, Jackson caminhou em direção à vitória com grande respaldo 
popular. A eleição de 1828 viu nascer umanova era da democracia das massas, 
em que as campanhas eleitorais ganharam uma nova cara. O período e o 
contexto fizeram surgir uma aproximação do candidato com a população e, 
nesse caso, o uso de comícios públicos, a utilização de personalidades 
simpatizantes e o ataque à vida pessoal e moral do adversário começaram a 
fazer parte das disputas políticas. O que deu ampla vantagem aos seguidores 
de Jackson foi a habilidade de mostrá-lo como um autêntico homem do povo, 
simples, mesmo tendo escravos, fazendas e fortuna. A propaganda destacava 
a infância do candidato, criado no campo, mas de boa educação. Preparado 
pela vida, pelo exército e ao mesmo tempo próximo da população. Por outro 
lado, aimagem quese erguia de Adamserajustamente o contrário: uma pessoa 
refinada, que se sentia melhor nas festas em salões do que ao lado do povo. 

No dia de sua posse, Andrew Jackson (1829-1837) abriu a Casa Branca 
a uma multidão de pessoas humildes. Essa atitude aproximou o presidente 
do povo, destacando o valor do homem simples ante a antiga aristocracia. 
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Simbolicamente, o novo presidente conduzia o povo ao poder, capaz de 
decidir o destino da nação. Tornava-se um exemplo de que alguém simples 
pode vencer os obstáculos da vida e alcançar a vitória. A eleição de Jackson 
fez renascer a convicção no novo regime, numa nova época. A mensagem 
transmitida era de que todos são iguais e de que qualquer homem, 
independente de sua origem e formação, poderia exercer importantes cargos 
públicos. Isso contribuiu para eliminar a sensação de impotência causada 
pela crise econômica. Jackson foi o primeiro presidente a agir de acordo 
com o princípio de que o povo devia fazer a política do governo. Afirmou 
que seu principal objetivo ao assumir a presidência era o de fazer um governo 
simples e saldar as dívidas nacionais o mais rápido possível, além de apoiar 
os pequenos proprietários e estimular a mobilidade social. 

Jackson, todavia, enfrentou a oposição de alguns estados sulistas, 
liderados pela Carolina do Sul, dominada por uma rica e dominante classe 
de comerciantes. O vice-presidente, Calhoun, acabou por romper com 
Jackson e passou a liderar a resistência do Sul contra certas medidas vindas 
da Casa Branca. Os sulistas promulgaram, por exemplo, a Doutrina da 
Anulação, afirmando que a Constituição tinha sido elaborada como um 
pacto entre os estados e que assim deveria continuar a ser. A partir dessa 
afirmação, somente os estados seriam os juízes de si próprios caso o governo 
federal não cumprisse ou extrapolasse o poder que lhe foi concedido. Se 
algum estado considerasse que alguma lei federal constituía uma violação a 
seus interesses, poderia declarar essa lei anulada e o governo federal deveria 
desistir de aplicá-la. 

Jackson, na direção contrária, anunciou que iria fazer cumprir todas as 
leis federais nem que fosse pelo uso da força militar. A partir desse anúncio, 
Calhoun procurou unificar os estados sulistas contra a “ditadura e a tirania 
de Jackson”. Em discurso de 26 de julho de 1831, Calhoun defendeu um 
federalismo radical, com cada estado gozando de muita autonomia dada a 
diversidade do país: 


Tão numerosos e diversificados são os interesses do nosso país que não poderiam 
ser representados com justeza num só governo, organizado de modo que desse a 
cada interesse importante uma voz separada e distinta. [...] Os poderes do governo 
foram divididos, não como antes, em referência a classes, mas geograficamente. 


Por diversas vezes, ressurgiria nos EUA O debate sobre a as relações entre 
governo central e governos locais. A divergência de opiniões, somada a 
tantos outros fatores, contribuiu para a eclosão da Guerra Civil trinta anos 
depois deste discurso. 


INVENTANDO A NOVA NAÇÃO 


DEMOCRACIA BRANCA 


Outro problema enfrentado pelo presidente foi a situação da localização 
de nações indígenas. O que fazer com os nativos americanos, uma vez que 
eram vistos como obstáculos à conquista de territórios e aos interesses de 
pequenos e grandes proprietários? Os chamados selvagens resistiam como 
podiam, inclusive com emprego da violência, ao avanço dos “brancos” sobre 
seus territórios. 

Jackson era a favor da remoção dos índios do Leste para as terras além 
do Mississipi. No momento da eleição, cidadãos dos estados da Geórgia e 
Alabama eram os que mais cobravam uma rápida solução para essa questão. 
O maior obstáculo, entretanto, era a tribo dos cherokees, que detinha terras 
localizadas em vários estados. 





Guerra contra os indígenas. A reação indígena à presença dos colonos resultou em conflitos violentos. 


Procurando criar fato consumado, a Geórgia expropriou algumas terras de 
determinadasnaçõesindígenase, juntamente com Alabamae Mississipi, tornou 
suas leis estaduais extensivas também para os cherokees. Andrew Jackson 
simplesmente ignorou essas medidas anticonstitucionais tomadas pelos estados 
e, em 1830, promulgou a “Lei de Remoção dos Índios”, que previa o 
deslocamento das comunidades indígenas de seus territórios tradicionais para a 
região de Oklahoma, onde deveriam se estabelecer em umareserva determinada 
pelo governo. Osindígenas foram forçados amarchar para lá e, nessa viagem, ao 
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longo de mil e quinhentos quilômetros, milhares de índios morreram de frio, 
fome, doenças, najornada que ficaria conhecida como “trilha das lágrimas”. Em 
1839, outras tantas nações indígenas (como a choctaw, a creek e a chickasaw) 
foram levadas à força para o Oeste com aprovação do governo federal. Essa 
remoção abriu cerca de cem milhões de acres de terras férteis para a agricultura 
dos brancos. Ao mesmo tempo, condenou milhares de nativos à morte, na 
viagem ou já nas reservas (onde não se adaptavam bem e estavam sujeitos à 
desnutrição e doenças), varrendo-os da história americana. As tribos resistentes 
foram combatidas e várias dizimadas. 


A “QUESTÃO BANCÁRIA” 


Para muitos indígenas, o nome de Jackson foi sinônimo de morte e 
destruição. Para muitos eleitores brancos ele foi a esperança de uma grande 
renovação. Como foi dito, ele parecia encarnar o ideal do homem comum 
que, pelo esforço, atinge realizações extraordinárias. 

A desconfiança de Jackson com relação às grandes empresas era famosa. 
Quando um grande banco nacional (o chamado Segundo Banco dos Estados 
Unidos, dirigido por Nicholas Biddle) tentou renovar sua carta patente, 
surgiu a chance de o presidente mostrar, na prática, suas concepções políticas 
e econômicas. Em discurso a 10 de julho de 1832, quando vetou o pedido 
da renovação da carta patente do banco, Andrew Jackson afirmou: 


É muito para lamentar que os ricos e poderosos inclinem com demasiada frequência 
as leis do governo aos seus propósitos egoístas. As distinções na sociedade sempre 
existirão sob todos os governos justos. [...] mas quando as leis se põem a acrescentar 
a essas vantagens naturais a justas distinções artificiais, a conceder títulos, gratificações 
e privilégios exclusivos, para tornar os ricos mais ricos e os poderosos mais poderosos, 
os membros humildes da sociedade — lavradores, mecânicos e trabalhadores — que 
carecem de tempo e de meios para conseguir favores semelhantes, têm direito de 
queixar-se da injustiça do seu governo. Não há males necessários no governo. Os 
males só existem nos abusos. Se o governo se limitasse a dispensar proteção igual e, 
como o céu manda a chuva, fizesse chover seus favores do mesmo modo sobre o alto 
e o baixo, o rico e o pobre, seria uma bênção absoluta. 


A própria existência de um Banco Nacional forte foi o tema da campanha 
eleitoral na qual Jackson tentava a reeleição em oposição a Henry Clay. Ao 
obter 219 votos no colégio eleitoral contra 49 do adversário, o presidente 
Jackson, apelidado Old Hickory (Velho Castanheiro), tinha demonstrado 
que o eleitorado estava a seu lado. 

Com mais cacife político, Jackson deu o passo seguinte: transferiu todos 
os depósitos federais da instituição de Biddle para bancos estaduais menores. 


INVENTANDO A NOVA NAÇÃO 


Diversos estados do Sul e a região Oeste já haviam acusado o Banco dos 
Estados Unidos como culpados pelo pânico de 1819 e a objeção contra a 
instituição residia simplesmente no fato de ela deter grandes poderes e 
privilégios sem estar sob qualquer tipo de controle popular. Ao assumir a 
presidência, Jackson solicitou ao Congresso uma redução dos poderes dos 
bancos. Para ele, o banco era inconstitucional, violava os direitos 
fundamentais do povo numa sociedade democrática e o governo deveria 
garantir a igualdade de oportunidades entre as pessoas e não os privilégios, 
juros especiais e vantagens exclusivas como, de acordo com Jackson, o banco 
fazia. O presidente ainda afirmava que o Banco dos Estados Unidos criava 
um clima de especulação, produzia ciclos de altas, quebras e principalmente 
transferia riquezas da população simples para os mais ricos. As opiniões de 
Jackson refletiam, em parte, sua mentalidade agrária, e paternalista. A opinião 
pública, em geral, apoiava o presidente nos seus duelos com os magnatas 
das finanças e o atrito sempre foi lido pelo eleitorado como um choque 
entre um presidente teimoso e ao lado do povo (Jackson) e magnatas 
ambiciosos e arrogantes. 

A questão do Segundo Banco dos Estados Unidos intensificou o debate 
sobre instituições financeiras centrais. Quanto o governo pode interferir na 
liberdade dos cidadãos? Um poder forte em Washington permite a liberdade 
e a livre iniciativa? Se o governo for forte o cidadão deve enfraquecer-se? 
Essas eram questões centrais para os eleitores durante esse período. 
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A valorização da ciência, da razão e dos métodos, tão comuns nos estudos 
sobre o século xx europeu, também pode ser observada na América do 
Norte. Os exemplos do crescimento da indústria, das ferrovias e o forte 
sentimento nacionalista, observado nas tentativas de expansão territorial e 
nos conflitos externos, mostram como os Estados Unidos, de alguma forma, 
compartilhavam esses valores do período. 

Por outro lado, a reação contra os antigos políticos da aristocracia 
tradicional e a valorização de figuras como Andrew Jackson demonstram 
uma outra face desse mesmo momento histórico. A visão romântica criada 
sobre a força do homem simples pareceu surgir como contra visão crítica da 
idéia de “mundo mecânico” sugerido por pensamentos racionais de tradição 
iluminista. Essa postura desconfiava da intelectualidade e valorizava a emoção 
e a intuição. No momento em que Jackson venceu Adams, o que se teve foi, 
metaforicamente, a vitória dos sentimentos sobre o intelecto, e o camponês, 
pouco alfabetizado, era, a partir de agora, também considerado superior 
em sabedoria por suas vivências ligadas à natureza. 

Já vimos, com relação aos tempos de colônia, a manifestação religiosa 
conhecida como “O Grande Despertar” (Religious Awakening), iniciado em 
1730 e 1740. Na virada do século xvrm para o xIx, surgiu um novo grande 
despertar religioso. De forma geral, foi em decorrência desse movimento, bastante 
heterogêneo, quea porcentagem da população que pertenciaàsigrejas protestantes, 
ou que participava de organizações voluntárias ligadas a elas, aumentou. 

Esse “novo despertar”, ocorrido inicialmente na fronteira sulista e do 
baixo Meio Oeste, ficou marcado pelas reuniões campais, altamente 
emotivas, organizadas, em sua maioria, por metodistas ou batistas, que 


118 


HISTÓRIA DOS ESTADOS UNIDOS 


acabaram por superar em adeptos as antigas denominações anteriores, como 
congregacionais, anglicanos e presbiterianos. Essas reuniões cumpriam uma 
dupla função, religiosa e social. A primeira dessas reuniões que temos registro 
deu-se em julho de 1800, na Creedance Clearwater Church, a sudoeste de 
Kentucky. Para muitos, as reuniões representavam a única maneira de 
conseguir se batizar, casar ou ter uma experiência religiosa comunitária. Na 
região dos Apalaches, podiam durar dias inteiros, com vários pastores se 
revezando à frente de centenas, por vezes milhares, de pessoas rezando, 
dançando, cantando e gritando em êxtase religioso. 

O renascimento religioso na fronteira fortaleceu sentimentos de piedade 
e moralidade pessoal, mas não chegou a estimular a benevolência organizada 
ou manifestações por uma reforma social generalizada. As tendências 
reformistas foram mais evidentes no tipo de renascimento religioso surgido 
na Nova Inglaterra e na parte ocidental do estado de Nova York. Em sua 
maioria congregacionais e presbiterianos, fortemente influenciados pelas 
tradições puritanas, os evangelistas do Norte promoviam reuniões menos 
emotivas do que as da fronteira, e encontraram terreno muito fértil nas 
cidades de tamanho pequeno e médio. 

Surgido como resposta calvinista ao iluminismo e ao liberalismo aplicado à 
religião, o movimento reformista da Nova Inglaterra foi liderado por pessoas 
como o reverendo Timothy Dwight, que mais tarde, em 1795, seria presidente 
da Universidade de Yale. Dwight fez frente à crescente tendência unitarista, 
grupo congregacional que tomara o controle da Harvard Divinity School, uma 
escola religiosa e que encarava Deus como um benevolente arquiteto de um 
universo racional, mais do que um ser misterioso e todo-poderoso. Esse grupo 
negava a doutrina da Trindade, afirmando que Deus era uno, teoria que batizou 
o movimento. Dwight reafirmava o credo calvinista de que o homem era 
pecador e depravado, embora tenha dispensado a dureza da doutrina calvinista 
ortodoxa, que enfatizava o pecado original e a predestinação. 

Além de Dwight, uma geração mais jovem de pastores, congregacionais, 
também propôs reformas ao puritanismo da Nova Inglaterra, aumentando 
seu apelo popular. O principal teólogo do neocalvinismo do início do século 
x1x, Nathaniel Taylor, era discípulo de Dwight. Taylor, nos passos de seu 
mentor, amenizou a doutrina da predestinação, aceitando que todos os 
indivíduos eram “seres livres”, ou seja, que tinham habilidade para superar 
suasinclinaçõesnaturais parao pecado. Anova doutrina acabava por reconciliar 
idéias liberais de liberdade e crença no progresso do indivíduo com a noção 
de pecado original, abrindo aosneocalvinistasa possibilidade de competir com 
sucesso contra outras denominações do renascimento religioso. 


REFORMISMO RELIGIOSO 


Lyman Beecher, mais um dos discípulos de Dwight, na década de 1810, 
promoveu a nova doutrina calvinista em uma série de sessões de 
“reavivamento religioso” nas igrejas congregacionais da Nova Inglaterra, 
em que milhares de pessoas, de diferentes igrejas, “reconheciam seu estado 
pecaminoso e entregavam-se a Deus”. 

Na década seguinte, Beecher enfrentou uma nova e mais radical forma 
de renascimento religioso, praticado na região ocidental do estado de Nova 
York por Charles G. Finney. O interior do estado de Nova York era ocupado, 
em sua maioria, por uma população transplantada da Nova Inglaterra, com 
forte influência puritana, mas preocupada com as rápidas transformações 
econômicas e deslocamentos sociais. A cidade de Rochester, por exemplo, 
ouviu as pregações de Finney, que enfatizavam o fato de todos os homens e 
mulheres terem o poder de escolher Cristo e uma vida santificada. Esse 
evangelista atraiu milhares de pessoas para sua doutrina milenarista e as 
estimulou a converter, por sua vez, parentes, vizinhos e empregados. 

Mais do que empreender sua guerra contra o pecado, Finney acabou 
tornando-se referência para o movimento abolicionista, uma vez que pregava 
abertamente contra a escravidão e recusava-se a dar a comunhão a donos de 
escravos. Embora trabalhasse dentro de igrejas congregacionais e 
presbiterianas, Finney abandonou totalmente as doutrinas tradicionais. 
Completamente indiferente às questões teológicas, Finney apelava 
diretamente para “o coração”, afirmando que era possível para os cristãos 
redimidos serem totalmente livres de pecado, “perfeitos como o Pai no Céu”. 

Sua bem-sucedida concepção libertária da teologia condizia com os 
meios que usava para conquistar novos adeptos: Finney procurava obter 
conversões instantâneas através de uma variedade de novos métodos que 
incluíam reuniões prolongadas, durando toda a noite ou por vários dias 
seguidos, em que, muitas vezes, os assistentes caíam no chão em transe e 
recebiam imediatamente a graça de Deus. 

Em um primeiro momento, Beecher e os evangelistas do Leste 
opuseram-se aos novos métodos de Finney, que davam às mulheres o direito 
de orar em voz alta nas igrejas, quebrando a antiga tradição cristã. Com o 
tempo, entretanto, a oposição no Leste começou a enfraquecer, uma vez 
que Finney ajudara a consolidar igrejas fortes e ativas. 

Em pouco tempo, osreformadoresreligiosose moraiscomeçaram a propor, 
além da reforma do indivíduo, mudanças para a sociedade estadunidense. 
Queriam que todas as instituições sociais e políticas alcançassem os níveis de 
“perfeição cristã”, atacando os “pecados coletivos” como o tráfico de bebidas 
alcoólicas, a guerra, a escravatura, e combatendo até o governo. 
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A partir de então, o reformismo de inspiração religiosa, por um lado, trouxe 
uma certa unidade às comunidades divididas e cheias de problemas; por outro, 
inspirou uma variedade de movimentos mais radicais que almejavam derrubar 
instituições e princípios estabelecidos, como foi o caso da luta abolicionista. 

No geral, os reformadores evangélicos achavam que o povo comum 
precisava ser redimido e elevado a novos ideais. Caso contrário, a democracia 
ficaria à mercê de incrédulos e pecadores, pessoas que viviam em meio à 
“infidelidade”, palavra utilizada, naquele contexto, para designar toda e 
qualquer afirmação exclusivamente mundana ou a negligência da fé. 

Essas idéias geraram um grande movimento de reforma social, em que 
muitos convertidos organizaram-se em associações voluntárias para combater 
o pecado e os males sociais e conquistar o mundo para Cristo. A maioria 
dos convertidos, cidadãos da classe média, ativos em suas comunidades, 
procurava ajustar-se ao mundo da nova economia por caminhos que não 
violassem a moral e os valores sociais. 

Na Nova Inglaterra, Beecher e seus associados evangélicos estabeleciam 
uma grande rede de sociedades missionárias e de caridade, cujo intuito era 
espalhar os ensinamentos de Cristo pelas mais remotas partes do mundo. 
Organizações, como a American Bible Society (Sociedade Bíblica 
Americana), de 1816, também sob a batuta de Beecher, distribuíam, por 
sua vez, Bíblias em regiões do Oeste onde havia escassez de igrejas e de 
pastores. As metas dessas organizações visavam a coibir atividades não 
religiosas praticadas no domingo, acabar com os duelos, jogos de azar e 
prostituição. Acabavam funcionando como expoentes de uma certa cultura 
urbana do Leste em terras da fronteira. 

Beecher teve influência especial na “cruzada da abstinência”, o mais 
bem-sucedido de todos os movimentos de reforma, dirigido contra o 
consumo epidêmico de uísque (dado o enorme número de alcoólatras), 
que, desde a Revolução Americana, se tornara a bebida mais popular dos 
norte-americanos. Encabeçada por instituições como a Society for the 
Promotion of Temperance (Sociedade para a Promoção da Temperança), 
fundada em 1826, e que, oito anos depois, contava com mais de um milhão 
de afiliados, a luta pela sobriedade foi árdua, dado que o uísque e outros 
destilados eram mais baratos do que o leite ou a cerveja, e mais seguros do 
que a água (muitas vezes contaminada): na década de 1820, o consumo 
dessas bebidas era três vezes maior nos Estados Unidos, em números per 
capita, do que nos dias atuais. Os reformistas da abstinência viam o 
alcoolismo como uma perda de autocontrole e de responsabilidade moral 
que gerava o crime e a degradação da sociedade. 


REFORMISMO RELIGIOSO 
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Cartaz de divulgação do livro A cabana do Pai Tomás, 
que teria um forte efeito de propaganda para a causa abolicionista. 
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Essa vertente social levou ao “despertar missionário” ou Movimento de 
Evangelismo Social (Social Gospel Movement). Depois da Guerra de Secessão, 
pregadores como Dwight Moody e seu Moody Bible Institute, em Chicago, 
prepararam muitos pastores e missionários. Crítico do trabalho infantil e da 
exploração das mulheres nas fábricas, o movimento evangelista social espalhou 
seusmissionáriosnão apenas pelosEuA, como também por várias partesdo mundo. 

Na segunda metade do século x1x, outras tendências observadas como 
decorrência do “novo despertar” foram a associação de universidades com 
igrejas e a chegada e consolidação nos EUA, no meio urbano, da YMCA 
(Associação Cristã de Moços, organização desportiva evangélica, fundada, 
na Inglaterra, em 1844, por George Williams e que, rapidamente, espalhou- 
se pelo mundo) e do Exército da Salvação (organização de promoção de 
caridade e serviços sociais, fundado por metodistas ingleses em 1865). 


UMA NAÇÃO QUE SE EXPANDE E SE DIVIDE 


DE NOVO, A ESCRAVIDÃO 


Em 1830, organizou-se uma sociedade antiescravista em Nova York e 
um ano depois foi fundado o jornal The Liberator pelo estudante de Boston, 
William Garrison. O jornal parou de circular apenas no ano de 1865, e a 
maioria dos assinantes, no início, era formada por negros, já que o nível de 
alfabetização era grande até mesmo entre os escravos. Isso se deve ao fato de 
o protestantismo ser a religião predominante, em que a leitura da Bíblia era 
fundamental. Esse dado é importante na medida em que mostra que a 
alfabetização não é apenas uma questão social ou econômica, mas, também, 
um dado cultural. Nos quatro primeiros meses, antes mesmo de existir 
interesse dos brancos pelo jornal, foram os próprios negros os responsáveis 
pela sobrevivência e manutenção do periódico. 

Garrinson, defensor da abolição imediata, afirmava que os escravos 
deveriam ser livres do mesmo modo como nasceram. Para denunciar asituação 
do escravo, utilizou a metáfora da “casa em chamas” e instou que um assunto 
como esse não poderia ser tratado com moderação. Ele foi um abolicionista 
radical e chegou até mesmo a queimar a Constituição norte-americana. 

Alguns pregadores abolicionistas enfatizavam o mal moral da escravidão, 
o dever religioso dos bons de resistir contra essa situação, destacando os 
direitos das pessoas e a idéia de liberdade e igualdade dentro de uma sociedade 
que se dizia fundada sob esses mesmos valores. A maior parte dos 
abolicionistas, na época, era formada por pessoas religiosas. A idéia de ser 
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Fotografia tirada em Beaufort, Carolina do Sul, onde vemos cinco gerações de uma única família de escravos. 
A imagem é rara porque os proprietários costumavam dividir as famílias durante a compra e venda. 


salvo e de obter o perdão fazia com que muitas pessoas se preocupassem em 
realizar as boas obras. 

O reduto da escravidão era o Sul do país, principalmente nas regiões 
produtoras de tabaco e algodão, na Virgínia, Geórgia e Maryland. Nessas 
regiões, ter um escravo era o mesmo que ter um valioso bem e a quantidade 
de escravos simbolizava posição de prestígio social do proprietário. Além 
disso, a idéia de que brancos e negros jamais poderiam conviver em harmonia 
também reforçava a escravidão, na medida em que, segundo essa premissa, 
nada se poderia fazer com os negros caso ficassem livres. Outro importante 
fator que pesava contra a possibilidade de abolição da escravatura é que o 
escravo, mercadoria, já fazia parte do mercado econômico do país. Ele estava 
inserido numa complexa rede de compra e venda e sua força de trabalho 
sustentava a produção nos campos, sendo o responsável pela mobilização 
de milhões de dólares. Quanto mais se dependia do escravo, maior era o 
esforço para mantê-lo nessa posição, mesmo porque crescia cada vez mais o 
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receio de manifestações coletivas de escravos, que de fato resistiam, fugiam 
ou matavam senhores em nome da liberdade. 


A questão da escravidão acirrou ainda mais as disputas de opinião no 
país na primeira metade do século x1x. Uma nova identidade comum deveria 
ser forjada, algo que pudesse novamente conferir unidade ideológica à nação 
dividida nas questões raciais. Os inimigos externos, as campanhas de 
expansão para o Oeste e uma missão comum a todos contribuíram para 
isso. O imperialismo norte-americano, que veremos mais adiante, começou 
a justificar-se pelo discurso religioso. 


NOVOS TERRITÓRIOS 


A compra dos territórios franceses da Louisiana e a aquisição da Flórida 

tinham sido apenas os primeiros passos nos avanços territoriais. 
Posturas e concepções presentes nos movimentos religiosos, como a idéia 
de que existem povos escolhidos e abençoados por Deus, passariam a povoar 
o imaginário coletivo da nação que se acreditava eleita para um destino 
glorioso. A fé nas instituições livres e democráticas também se intensificava. 

A partir disso, desenvolveu-se a idéia de “destino manifesto”: seria uma 
missão espalhar a concepção de sociedade norte-americana para as regiões 
vistas como carentes e necessitadas de ajuda. 

Argumento semelhante de superioridade étnica estava sendo utilizado 
pelos europeus no movimento neocolonialista na Ásia e na África do século 
x1x: o homem branco seria responsável por levar a civilização e o progresso 
às outras nações “selvagens” e “atrasadas”. 

Entre os norte-americanos, no discurso que justificava o imperialismo, 
junto de “civilização e progresso”, lia-se “democracia e liberdade”. 


A questão do Texas é um dos exemplos da anexação de territórios feita 
pelo governo americano com base nesses argumentos. O México se tornara 
independente em 1821 e herdara o Texas da Espanha, mas também havia a 
insistência por parte dosnorte-americanosem adquirir o território. Em 1823, 
osmexicanos assinaram um acordo com Mosese Stephen Austin, doiscolonos 
americanos, que lhes garantiu o uso de grandes quantidades de terra e a 
permissão à entrada de pessoas dos Estados Unidos para servir de agentes de 
colonização na região. Contudo, diversos atritos surgiram entre os norte- 
americanos que chegavam ao Texase o governo mexicano: o México libertava 
todososescravosque chegavam àregião, forçava osnovoscolonosaseconverter 
ao catolicismo e, em 1830, por conta das desavenças, proibiu a entrada de 
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UMA NAÇÃO QUE SE EXPANDE E SE DIVIDE 


mais imigrantes. Os abusos e o desrespeito contra a legislação mexicana 
aumentavam na medida em que mais norte-americanos chegavam ao Texas. 

Em 1833, Stephen Austin foi à Cidade do México para apresentar as 
reclamações dos americanos contra asleis do Texas, tentando obter, inclusive, 
autorização para a formação de um governo independente. Porém não 
conseguiu e acabou sendo preso por mais de um ano. Os norte-americanos 
que viviam no Texas iniciaram uma revolta e declararam a independência da 
região em 1836, adotando uma República e uma Constituição baseadas, 
naturalmente, nos Estados Unidos. Maso governo mexicano, disposto a resistir, 
reuniu cerca de quatro mil soldados para invadir o forte Álamo, local que os 
colonos norte-americanos costumavam utilizar nos seus conflitos contra os 
indígenas e pessoas consideradas estrangeiras. O fato de conter imagens de 
São Francisco eSão Domingos dava um caráter especial ao forte, quesetornava, 
cada vez mais, símbolo de resistência e heroísmo, principalmente num 
momento em que os Estados Unidos se firmavam como nação independente 
e em que as guerras de fronteiras assumiam caráter definidor da identidade e 
do espaço geográfico do país. Batalhas como essas, contra indígenas e 
mexicanos, eram associadas, naturalmente, às realizadas no processo de 
independênciaem 1776, pois garantiriam a pazem relação ao inimigo externo, 
lançando para bem longe toda e qualquer ameaça àsoberanianorte-americana. 

Heróis eram criados, a partir, é claro, de referências na realidade. Eles se 
tornavam símbolosde umageração de pessoas, por conter, em suasimagens, traços, 
trajetórias, valores que de algum modo se ligavam à grande maioria. Esse foi o 
caso, por exemplo, de Daniel Boone, explorador e caçador que, no final do período 
colonial, percorreu o famoso caminho “Wilderness Road”, no atual estado de 
Kentucky, fundando o primeiro povoado afalaringlêsnaregião. DuranteaGuerra 
de Independência lutou para defender o território contra os ataques indígenas, 
cristalizando uma imagem de herói: aquele que defende os EUA (uma projeção 
futura, dado que, na época de Boone, sequer o país existia) do inimigo. 

Foi durante osconflitosocorridosno Texas que outro personagem ganhou 
destaque: o deputado Davy Crockett, do Tennessee, conhecido como o “rei 
da fronteira selvagem”. Após carreira como congressista e depois de ter 
publicado o seu livro Uma narrativa da vida de Davy Crockett, ele se juntou, 
no ano de 1835, à Revolução do Texas e ao exército que defenderia o Álamo. 
Crockett se transformaria em herói. Sobre ele as mais maravilhosas histórias 
são contadas: um homem de valor que nunca mentia e que era capaz de saltar 
sobre o rio Mississipi, de caçar ursos, de cavalgar em um relâmpago e de comer 
batatas cozidas na gordura que escorria dos corpos de indígenas queimados. 

Do outro lado do combate, o general mexicano Sant'ana procurava garantir 
que os norte-americanos respeitassem as leis do México e que a região não se 
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separasse. Para ele, seu país havia conquistado a independência da Espanha e não 
era admissível quesuasterrasfossem roubadas por colonos vindos de outra nação. 

Os colonos vindos dos Estados Unidos, por sua vez, afirmavam que 
jamais seriam humilhados por um ditador e que definiriam a questão num 
campo de batalha. 

Em resposta, Santana atacou o Álamo com suas tropas. A inferioridade 
numérica, a falta de suprimentos e as poucas armas fizeram o forte cair. Ocorreu 
um verdadeiro massacre e a morte dos colonos norte-americanos foi vista nos 
EUA como exemplo de luta e coragem a favor do nacionalismo de um povo capaz 
de defender até a morte a sua liberdade. Esses colonos, mortos no Álamo, 
transformaram-se em verdadeiros mártires, inspiração para outros combates. 
Umatropaimensados Estados Unidos foi envida à região e osmexicanosacabam 
derrotados em abril de 1836, ano em que o México cortou relações diplomáticas 
com os Estados Unidos, teve que aceitar a independência do Texas e ceder aos 
norte-americanostambém outrosterritórios que se estendiam até o Rio Grande. 

Resolvida a “questão do Texas”, o presidente James K. Polk (1845-1849) 
dedicou-se a uma nova linha de expansão, que se estendia das montanhas 
Rochosasatéo Pacífico. A próxima conquistaseriaaC alifórnia mexicana, devido 
ao interesse norte-americano no comércio marítimo da região. Os mexicanos 
sequer tentaram saídas diplomáticas e os americanos entenderam isso como 
motivo para mais uma guerra. Ao fim do conflito, em 1848, os mexicanos 
assinaram o Tratado de Guadalupe-Hidalgo, reconhecendo a fronteira do Rio 
Grande e cedendo o Novo México e a Califórnia aos Estados Unidos. 


O forte expansionismo estadunidense parece ter sido mesmo, num primeiro 
momento, uma tentativa de encontrar uma causa que pudesse unir todos os 
americanos em uma nova onda de nacionalismo. Por outro lado, as anexações 
esbarraram num antigo e velho problema. Os estados do Norte sabiam que não 
deveriam permitir, de forma alguma, que essas novas terras anexadas servissem 
para aumentar a área de escravidão e o poder político dos escravocratas. 

Em 1846, uma cláusula proposta por um democrata faria com que os 
sulistas tivessem durante muito tempo enorme receio do Congresso Federal. 
A proposta feita por David Wilmot, a chamada Cláusula Wilmot, dizia que 
todo território anexado do México teria aescravidão banida. Mesmo não sendo 
aprovada, foi o suficiente para provocar a ira dos sulistas e aumentar a tensão. 
Agora, o problema era elaborar uma nova legislação para os territórios recém- 
anexados que agradasse a nortistas e sulistas. A questão, no fundo, ainda era 
formar uma unidade, umanação, a partir de regiõestão distantes diferentes. 
Os sulistas diziam que iriam se separar da União dos estados, caso a Cláusula 
Wilmot fosse cumprida, e osnortistas estavam firmemente empenhados em 
barrar o avanço e o crescimento de áreas escravocratas. 


A “CASA DIVIDIDA” 
E A GUERRA DE SECESSÃO 


Ainda que unidos em nome de causas comuns — como as guerras contra 
o México, as invasões a Oeste e também o sentimento de imperialismo e a 
vontade de expandir seus estilos de vida para áreas maiores —, o Sul queria 
aumentar seu império do algodão e da escravidão e o Norte, a expansão das 
chamadas terras livres. 

Mesmo tendo interesses e estruturas bem diferentes, não se pode afirmar 
que as regiões fossem completamente antagônicas. O Norte, mais avançado 
em termos industriais, tinha uma classe média nascente e uma indústria de 
importância crescente. O Sul, embora apresentando características 
fundamentalmente agrícolas, baseava-seno sistema de plantation eescravidão, 
muito bem inserido no sistemacapitalista; o escravo era visto como mercadoria. 
O Sul interagia economicamente com o Norte e participava do comércio 
internacional, especialmente com a Inglaterra. Mesmo se constituindo como 
dois “mundos” bastante diferentes, um, ao Norte — de trabalhadores livres, 
assalariados, pequenos proprietários e mais consistente classe média urbana —, 
eo outro, ao Sul — escravista e senhorial —, a idéia da superioridade do hmem 
branco era comum e inquestionável em ambos. Nos dois mundos, os negros 
estavam fora das decisões políticas e eram vítimas de preconceito, 
principalmenteno Sul, ondea escravidão era garantida por lei. (Isso subsistiria 
na primeira metade do século xx quando se manifestariam dois tipos muito 
diferentes de racismos: um determinado juridicamente, no Sul, e o outro um 
pouco “envergonhado”, mas sempre presente, no Norte.) 

Entretanto, no século xIx, havia questões maiores que formavam uma 
separação nítida entre as regiões Sul e Norte, cujas semelhanças talvez não 
tivessem tanto peso quanto as diferenças existentes. 
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Na década de 1850, o Norte superava o Sul em população, maso Sul, por 
sua vez, dispunha de maior força política no governo federal. Nessa época, os 
sulistas exigiam o direito de estender a escravidão aos novos territórios 
conquistados pelos Estados Unidos, postura essa que parecia ser essencial ao 
“imperialismo do algodão”, sendo que, ainda com isso, os políticos do Sul 
poderiam manter o maior número de representantes no governo federal. 

Mais um exemplo das disputas com o Norte foi o projeto de governo 
territorial pensado para as novas regiões de Kansas e Nebrasca. Os sulistas, 
representados por David Atchison, propuseram umalei em quenenhum projeto 
de administração territorial poderia ser aprovado a não ser que contivesse uma 
cláusula que anulasse a proibição da escravidão. O Congresso aprovouo projeto, 
que passou a se chamar Lei Kansas-Nebrasca, e os nortistas ficaram indignados 
pelo fato de o governo federal e o presidente Franklin Pierce (1853-1857) terem 
se curvado diante da “escravocracia”. Desse modo, o império do algodão 
desafiava, de uma vez por todas, o “imperialismo do solo livre”. 

O território do Kansas tornou-se um verdadeiro palco de disputas 
políticas em torno do controle político da região, além de ficar amplamente 
aberto aos imigrantes que acabavam apresentando posturas pró e contra o 
regime da escravidão. Os abolicionistas da Nova Inglaterra colaboravam e 
apoiavam os defensores do “solo livre” com armas e dinheiro, ao passo que 
alguns imigrantes apoiavam o regime sulista, vendendo votos ilegalmente. 
O presidente Pierce, mais uma vez, acabou autorizando a formação de um 
legislativo formado por escravistas eleitos por esses votos ilegais. Indignados, 
políticos do Kansas favoráveis ao solo livre separaram-se, formaram um 
Legislativo próprio e elegeram para si um novo governador. A partir de 
agora, “a casa” estava, de fato, dividida. 

O debate sobre a escravidão, sem sombra de dúvida, seria a grande 
questão das eleições de 1860. O principal nome de indicação dos democratas 
foi Stephen Douglas e dos republicanos, um jovem advogado, de grande 
elogiiência, chamado Abraham Lincoln. Este, por sua vez, era favorável aos 
ideais de solo livre, trabalho e homens livres. Lincoln venceu as eleições. 
Novos rumos seriam tomados na história norte-americana. 

A maior parte dos sulistas ficou irritada com a eleição de Lincoln, visto 
por eles como um verdadeiro abolicionista. Já alguns nortistas o viam como 
conservador, na medida em que não defendia abertamente uma luta para 
terminar com o regime escravista, embora o condenasse como um grande 
erro da humanidade. 

Seu discurso ambíguo e carregado de retórica foi capaz de administrar, 
por algum tempo, a forte pressão sofrida durante o seu mandato. Afirmava, 
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por exemplo, que a “raça branca” era sim superior. Dizia que não toleraria 
que algo fosse feito contra a escravidão nos territórios em que ela já existia, 
mas, ao mesmo tempo, que defenderia a todo custo os interesses da União, 
que invadiria osestados que quisessem se separar erecolheria, damesma forma, 
os direitosaduaneirosde importação nosestados que fossem a favor da secessão. 
O próprio Lincoln demonstrou suas expectativas ao afirmar que não esperava 
que “a casa” não caísse, mas que, ao menos, deixasse de ser dividida. 
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O presidente pode ser considerado um antiescravista, mas nunca um 
abolicionista aberto e declarado. Mesmo assim, os senhores do Sul queriam 
a expansão da escravidão para o Oeste e, para eles, pouca diferença existia 
entre a fixação da escravidão apenas no Sul, proposta por Lincoln, e a abolição 
imediata, proposta por jornais como o Liberator. Para os sulistas, a 
ambigiiidade de Lincoln era tão abolicionista quanto o discurso radical de 
William Garrinson. Acreditavam que, desde que o tráfico de escravos fora 
abolido em 1808 e que a reprodução natural de escravos não era suficiente 
para atender à demanda por mão-de-obra, a única forma de aumentar a 
escravidão era expandi-la para novas terras. 

Aidéia de separação do Sul ganhava corações e mentes das elites sulistas. 
Entretanto, como havia dito, Lincoln não aceitaria a secessão e a atacaria 
com força os estados adeptos da idéia. Sua eleição, portanto, foi o estopim 
necessário para o início formal das hostilidades entre as duas regiões. 

Convocando uma convenção, a Carolina do Sul anulou sua ratificação 
da Constituição federal. Isso provocou o desespero de alguns políticos que 
tentavam lutar a favor de uma conciliação. Em pouco tempo, outros estados, 
como Alabama, Flórida, Mississipi, Geórgia e Texas também se declaram 
separados da União, formando os chamados Estados Confederados da 
América e elegendo Jefferson Davis como seu presidente. 

O início dos conflitos militares se deu em Charleston, na Carolina do 
Sul, onde se situava um forte de tropas da União, o Sumter. Antes que o 
presidente Lincoln pudesse enviar esforços e ajuda de guerra para o forte, 
os confederados sulistas exigiram a evacuação imediata do local em abril de 
1861. Lincoln reagiu com um reforço de quase oitenta mil soldados. A 
guerra estava declarada. Nesse momento, mais quatro estados do Sul se 
retiraram da União e juntaram-se aos seus compatriotas regionais. 

No início, o clima de otimismo parecia tomar conta das duas regiões. O 
Norte imaginava uma guerra curta e fácil, confiando em sua superioridade 
técnica, e ossulistas, por sua vez, pareciam esquecidos do enorme contingente e 
da superioridade em recursos que teriam que enfrentar. Isso parece indicar o 
tradicional orgulho sulista da sua “superioridade” em relação à “ralé” do Norte, 
bem como a idéia corrente no Sul de que o Norte não iria à guerra de fato. 

O Norte possuía uma vantagem de quatro para um no número de 
pessoas aptas ao serviço militar (uma vez que os negros não podiam integrar 
o exército sulista), além de concentrar as maiores empresas do país e contar 
com cerca de 35 mil quilômetros de estradas de ferro. Por outro lado, grandes 
nomes da estratégia militar dos Estados Unidos lutavam ao lado do Sul, 
como, por exemplo, o general Robert Lee, que impediu, no início, diversas 
invasões em Richmond, mesmo contando com menos soldados. 
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As batalhas tornaram-se verdadeiros palcos de horror. Numa delas, os 
nortistas, com cerca de30 mil homensa maisqueossulistas, obrigaram o general 
Lee a se refugiar na Virgínia e cerca de 12 mil homens morreram em cada um 
dos lados envolvidos no conflito. Em outra, os confederados lançaram-se com 
mais de 150 mil homens contra as trincheiras da União próximas a Gettysburg, 
na Pensilvânia. Os confederados acabaram dizimados pelas tropas federais e 
cerca de 30 mil soldados sulistas morreram nesse conflito. 

Aos poucos, o investimento exigido pela guerra e a falta de recursos foram 
devastando o Sul. Na esperança de contar com um apoio europeu na guerra, 
asautoridades confederadas, em vezde exportar o algodão e usufruir oslucros, 
cancelaram as vendas, pensando que, assim, poderiam forçar, por exemplo, a 
entrada da Inglaterra ao seu lado contra as tropas da União. Mas os ingleses 
tinham um ano de estoque do produto e os franceses se negaram a ajudar os 
sulistas sem o apoio inglês. Além disso, Lincoln proibiu a entrada e saída de 
produtos dos estados sulistas, dificultando a chegada de bens de primeira 
necessidade tanto para a população do Sul quanto para as tropas que se viam 
cada vez mais sem armas, roupase famintas. Assim, as fugas do serviço militar 
foram intensas e, somadas às vitórias nortistas, em 1863, cerca de um terço 
das tropas sulistas abandonaram o campo de batalha, forçando, inclusive, 
alguns senhores a convocar até mesmo escravos para formar o exército. Essa 
medida foi um verdadeiro suicídio do regimeescravista, poisseria insustentável 
manter essa irônica situação: escravos lutando em nome de uma região que os 
condenava aos maus-tratos e ao trabalho compulsório. 

O presidente Abraham Lincoln propôs, então, uma emancipação dos 
escravos de modo lento, gradual e indenizado, em que o governo pagaria a 
quantia equivalente ao valor dos escravos libertos para os fazendeiros, já 
que os escravos eram verdadeiras mercadorias e perdê-los significaria perder 
um bem, um investimento. Lincoln reafirmava, assim, que seu objetivo 
maior era manter a União. 

Em agosto de 1861, foi aprovada a primeira “Lei do Confisco”, em que 
qualquer propriedade usada em favor dos confederados (como gado, algodão, 
matérias-primas e, sobretudo, escravos) que caísse em mãos dos nortistas seria 
imediatamente confiscada. Essa lei impulsionou as fugas coletivas de escravos das 
fazendas, pois sabiam que, em mãos dosnortistas, poderiam alcançar a liberdade. 

A pressão de políticos radicais do Norte fez com que, em 1862, a 
escravidão fosse abolida nos territórios do Distrito de Colúmbia. No mesmo 
ano, foi aprovada a segunda “Lei do Confisco”, que finalmente declarava 
livre todo escravo capturado ou fugido. 

Em maio de 1862, Lincoln promulgou uma nova lei relacionada às 
terras, o que fez ressurgir o velho debate do tempo do Compromisso do 
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Missouri, assinado anos antes, em 1820, por ocasião da entrada desse estado 
na União. O Homestead Act (Lei de Terras) foi umalei federal que entregava 
um quarto de um distrito ainda não desenvolvido no Oeste para qualquer 
família ou indivíduo maior de 21 anos dispostos a migrar para a região. A 
lei era o resultado de anos de agitação e manobras políticas. Muitos projetos 
de lei haviam sido criados antes desse, mas sem sucesso, até que, em 1862, 
com a ausência do voto contrário sulista, o Homestead Act foi finalmente 
aprovado. Ele foi introduzido com a esperança de que se pudesse aliviar a 
concentração de estrangeiros no Leste e diminuir também o desemprego. 

Asatitudes de Lincoln caminhavam na direção deretomar asrédeasdetodo 
o país, impedir a fragmentação do território e criar, se possível, uma unidade nas 
leis e na administração dos estados. O governo agia de forma enérgica, violando 
correspondências, fechando jornais, prendendo sem julgamento e punindo os 
que desertavam do exército, tudo em nome da vitória da União. 


Durante a Secessão, os escravos utilizaram a Guerra Civil do melhor jeito 
que podiam para se tomar livres: cada vez que uma tropa do Norte invadia uma 
região confederada, um enormecontingente denegros fugia dasfazendase, dessa 
maneira, colaborava para o desmoronamento do sistema escravista. 

Graças aos escravos e aos abolicionistas, um combate, que se iniciara 
em nome da recuperação da unidade territorial do país, transformou-se 
numa luta pelo fim da escravidão. Lincoln, diante das pressões crescentes 
de diversos setores pela abolição e da ausência de acordo sobre a escravidão 
nas novas terras do Oeste, percebeu que a emancipação total dos escravos 
lhe traria popularidade, e que poderia acelerar o fim da guerra, além de 
angariar apoio de europeus críticos do regime de escravidão. Assim, no dia 
1º de janeiro de 1863 foi proclamada a Lei de Emancipação dos escravos. 
Nas áreas longe do alcance legal da União, os escravos tornavam-se livres na 
medida em que as tropas do Norte venciam. 

Essa data se tornou simbólica, pois representou a liberdade para um 
grande número de escravos. (O século xx celebraria o centenário da lei, 
com intensas manifestações de lutas por direito iguais de negros e brancos.) 
A lei federal que proibiu a escravidão em todo o território nacional seria 
promulgada apenas em 1865, como a Décima Terceira Emenda da 
Constituição norte-americana. 

Em novembro de 1863, logo após a sangrenta Batalha de Gettysburg, 
o presidente Lincoln, proferiu seu famoso discurso em que dava ao conflito 
um caráter de luta pela democracia. Essa fala tornou-se um dos mais famosos 
documentos da história dos EUA: 


ASCASA DIVIDIDA” E A GUERRA DE SECESSÃO 


Há oitenta e sete anos, nossos antepassados implantaram sobre este continente uma 
nova nação, concebida em liberdade, e dedicada à idéia de que todos os homens são 
iguais. Presentemente, estamos envolvidos numa grande guerra civil testando assim o 
poder de resistência dessa nação, ou de qualquer outra concebida sobre aquele princípio. 
Encontramo-nos, agora, num grande campo de batalha dessa guerra. Viemos até aqui 
para dedicar uma porção de tal campo como um lugar de repouso eterno para aqueles 
que aqui deram suas vidas a fim de que a nação pudesse viver. E é conveniente e 
apropriado que nós prestemos juntos essa homenagem. 

Mas, num sentido mais amplo, nós não podemos dedicar-lhes, não podemos consagrar — 
nem santificar — este local. Os homens bravos, vivos ou mortos, que lutaram aqui, já 
o consagraram, muito mais do que o nosso poder de acrescentar algo ou diminuí-lo. 
O mundo deverá registrar bem pouco, e nem de longe recordar o que dissemos aqui, 
mas ele nunca poderá esquecer o que aqueles homens fizeram. É para nós, os que 
continuam vivos, que temos diante de nós uma obra inacabada pela qual eles se bateram 
e tão nobremente adiantaram, que melhor caberia tal dedicatória. Sim, é para nós que 
estamos aqui dedicados a grande tarefa que se nos defronta — que isso se endereça mais 
do que a esses mortos honrados dos quais retiraremos a devoção ampliada àquela causa 
pela qual eles esgotaram a última reserva de dedicação —, tarefa essa que aqui devemos 
assumir para que esses mortos não tenham morrido em vão, e para que essa nação, sob 
a autoridade de Deus, deva renascer em liberdade, e a fim de que o governo do povo, 
pelo povo e para o povo não pereça na terra. 


Os ataques finais da União foram lançados em maio de 1864 e o 
presidente dos confederados, Jefferson Davis, foi preso tentando fugir, na 
Geórgia. Como explicar a vitória nortista? 

A Revolução Industrial estava em andamento no Norte desde 
aproximadamente 1820, com as ferrovias, o barco a vapor e o telégrafo 
como bons exemplos da expansão econômica. A região conseguiu enriquecer 
ainda mais com a Guerra Civil, fortalecendo a indústria têxtil, de calçados 
e principalmente a bélica. Muitos imigrantes europeus recém-chegados se 
integraram às tropas da União. E os enfrentamentos de tropas aconteceram 
principalmente no Sul, o que livrou o Norte de maior destruição de cidades 
e da grande mortandade de civis. 

Na região Sul, a situação foi diferente; a guerra significou grande colapso 
econômico e desestruturação. No decorrer do conflito, a população sulista foi se 
tornando cada vez mais desmotivada e desmoralizada, o que contribuiu para o 
desfecho de derrota. Com a guerra, a região viu-se impossibilitada de vender 
algodão e tabaco e de fabricar armas. As milícias e os regimentos sulistas eram 
formados por soldados brancos de baixa condição social, que não possuíam 
escravos e precisavam ser alimentados. Para prover as tropas, os líderes sulistas 
lançaram uma política de aquisição de gêneros alimentícios de todos os tipos, 
exigindo preços menores de seus produtores, o que ocasionou prejuízo a muitos 
comerciantese proprietáriosde terras. Outro fator importantea explicar aderrota 
sulista é que o Sul manteve, durante a guerra, a liberdade de imprensa; as pessoas 
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que criticavam o governo eo exército por meio dessa não eram punidas, criando, 
assim, um clima desfavorável ao consenso exigido numa época de guerra. 


Essa foi a guerra mais letal e mais custosa da história dos Estados Unidos. 
Para uma comparação breve: morreram mais de 600 mil norte-americanos 
na Guerra Civil; já na famosa Guerra do Vietnã, o número de baixas oficiais 
foi de 58 mil mortos. O conflito também serviu para criar o mito de Lincoln 
como grande estadista defensor da liberdade, forjar certo sentimento de 
identidade nacional baseada na superioridade do “mundo” do Norte, abrir 
caminho para o surgimento de determinadas leis comuns e definir a trilha 
histórica de um país unificado a partir das armas. 





Coleta de corpos na Guerra Civil. 


A emancipação dos escravos trouxe certo sentimento de justificativa 
moral para o enfrentamento, já que ela ocorreu em meio aos combates; se 
milhões morreram, milhares ganharam a liberdade. Os números das 
atrocidades e a violência da Guerra de Secessão perderam força diante do 
impacto simbólico do fim da escravidão. Mas milhares de pessoas morreram 
em nome de causas que mal compreendiam e milhões lutaram nas mais 
indignas condições. Após a Independência de 1776, a nação estava 
incompleta e só foi decididamente formada com o fim da Guerra Civil. 
Agora, era preciso recolher os destroços. 


DAS CINZAS DA GUERRA EMERGE 
O MODELO DO NORTE 


A RECONSTRUÇÃO 


O período posterior ao término das hostilidades entre Norte e Sul trouxe, 
além das inúmeras consegiiências da Guerra já mencionadas, um grande 
questionamento: como reincorporar os territórios sulistas à União? Qual 
seria o estatuto legal de um estado soberano que se separara e era forçado a 
voltar à União? Seria ainda um estado ou apenas uma província conquistada? 
Como seria a “reconstrução”? 

Essas perguntas, longe de terem resposta unânime, geraram um intenso e 
acirrado debate, que acabou evoluindo para uma crise política. Quem daria a 
palavra final, uma vez que a Constituição era vaga em relação a esses pontos: o 
Congresso ouo presidente? O presidente, chefe do Executivo, erao comandante- 
chefe das forçasarmadasetinhao poder de perdoar. O Congresso, órgão máximo 
do Legislativo, tinha, por sua vez, o autoridade para admitir novos estados, 
elaborar leis para territórios e julgar as qualificações de seus próprios membros. 

Na política, havia aqueles que defendiam uma “reconstrução” radical 
dos territórios devastados dos antigos estados da Confederação. Esses radicais 
não ofereciam garantia alguma aos “direitos” dos antigos donos de escravos 
que reivindicavam indenização. Além disso, aceitavam a readmissão dos 
estados sulistas desde que comandada por “homens leais” ao Norte. Queriam 
também que os negros do Sul se beneficiassem dos direitos básicos da 
cidadania norte-americana. 


138 


HISTÓRIA DOS ESTADOS UNIDOS 


Por outro lado, havia os que buscavam uma “reconstrução” mais 
moderada, que não garantiria aos libertos nada mais que sua liberdade, 
abrindo margem ao desejo dos proprietários sulistas de utilizar a mão-de- 
obra dos ex-escravos em algum tipo de regime de trabalhado compulsório. 
A presidência favorecia esse enfoque mínimo, enquanto o Congresso 
endossava uma política mais radical. 

A tensão entre a Casa Branca e o Congresso sobre o que fazer ao fim da 
guerra começou mesmo antes do término dos combates. Lincoln, ainda 
que não de forma conclusiva e sistemática, indicara uma tendência à 
clemência e à conciliação em favor dos sulistas que renunciassem à sua luta 
e repudiassem a escravatura. Em dezembro de 1863, o presidente oferecera 
perdão completo aos sulistas que jurassem fidelidade à União e 
reconhecessem a abolição, excetuando do indulto líderes confederados. Ainda 
na mesma proposta, Lincoln afirmara que, se 10% da população de qualquer 
estado confederado jurasse fidelidade à União, essas pessoas poderiam 
organizar um governo legal com apoio de Washington. O plano pareceu 
dar certo, visto que, em 1864, Louisiana e Arkansas já contavam com 
governos legalistas em funcionamento. Lincoln partia da idéia de que a 
secessão fora obra de certos indivíduos e não dos estados em si. Logo, 
constitucionalmente, como o desafio à autoridade federal havia sido 
individual, o presidente poderia usar seus poderes de perdão para legalizar 
o eleitorado leal, que então poderia constituir seu governo estadual. 

O Congresso, por sua vez, insatisfeito com a proposta moderada de 
Lincoln, recusou a posse dos unionistas eleitos por Arkansas e Louisiana 
para a Câmara e o Senado. No geral, o Legislativo entendia que o presidente 
extrapolava sua autoridade, ao usar poderes do Executivo para restaurar o 
país, visto que, segundo interpretava, os estados confederados teriam 
prejudicado definitivamente seus direitos à União e que cabia, portanto, ao 
Congresso decidir quando e como eles seriam readmitidos. 

Uma minoria de republicanos no Congresso, conhecidos como radicais, 
fortemente abolicionistas, exigia uma pré-condição para a readmissão dos estados 
sulistas: o alistamento eleitoral dos negros (fato que, na esperança dos radicais, 
aumentaria suas bases políticas, ganhando votos de libertos gratos pela medida). 

Um grupo maior e de tendência moderada também fazia oposição ao 
plano de Lincoln por não confiar no arrependimento dos confederados que 
teriam um papel majoritário nos novos governos do Sul. 

Unido contra a proposta do presidente, o Congresso aprovou um projeto 
próprio de reconstrução em julho de 1864: a Lei Wade-Davis, que exigia o 
juramento de fidelidade à União de metade do eleitorado sulista antes que 
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o processo de restauração pudesse ser iniciado. Depois disso, aqueles que 
jurassem nunca ter apoiado voluntariamente a Confederação poderiam votar 
numa eleição para delegados de uma convenção constitucional. Essa medida 
esvaziaria o poder político do Sul na nação que emergiria da guerra. Lincoln, 
entretanto, invalidou a lei, recusando-se a assiná-la antes do recesso do 
Congresso, irritando muitos congressistas. 

Lincoln acabou assassinado logo após o fim da guerra, quando assistia 
a uma peça de teatro, por um manifestante extremista que via o presidente 
recém-reeleito como um ditador. Pouco antes de morrer, durante a campanha 
de sua reeleição, Lincoln havia sinalizado, finalmente, a possibilidade de 
acordo com o Congresso, mas não viveu para concretizar a conciliação. 

Quando Andrew Johnson (1865-1869), vice-presidente, assumiu o cargo 
tornado vago com o assassinato, o quadro era desanimador. Além da destruição 
física das cidades, da bancarrota financeira do Sul e da questão constitucional de 
reintegração, havia o problema de como lidar com os anseios imediatos dos ex- 
escravos, dos sulistas brancos derrotados e dos nortistas vitoriosos. 

Cerca de 286 mil negros vestiam o uniforme do exército da União, alguns 
haviam se estabelecido nas fazendas confiscadas nas ilhas ao largo da costa das 
Carolinas, e muitos simplesmente perambulavam entre os acampamentos dos 
exércitos da União e as cidades sulistas, cheios de esperança, mas sem garantia 
alguma de sustento. Embora lideranças negras tenham rapidamente aparecido, 
a imensa maioria dos ex-escravos era analfabeta e nunca participara da política 
ou de instituiçõeseconômicas. Para a maior parte dos mais de quatro milhões de 
negroslibertos, a aquisição deterras, o acesso à educação eo direito de voto eram 
os meios de atingir a cidadania. 

Os milhares de brancos nortistas que se mudaram para o Sul depois da 
guerra, seja por razões econômicas ou humanitárias, entendiam que estavam 
estendendo a “civilização” ao que consideravam uma região bárbara, e o 
caminho para isso devia contar com a ajuda dos libertos. Entretanto, mesmo 
entre estes nortistas havia racismo e, assim, não chegavam a um consenso 
sobre qual a participação dos negros na nova Nação. 

Osdemocratas, 45% do eleitorado, eram críticosacerbados da maneira pela 
qual a guerra havia sido conduzida e combateram a emancipação dos negros. 
Para eles, o único objetivo da luta fora a restauração da “União como ela era”. 
Entre os republicanos, como vimos, havia os grupos “radical” e “moderado”, 
que discordavam em seuapoio aLincoln e, depois, aJohnson, além de debaterem 
calorosamente sobre tarifas e finanças, e sobre o futuro dos libertos. 

Dois paradoxos tornavam a reconstrução muito difícil. O primeiro deles 
eraque, mesmo comaescravidão abolida, anação acreditava esmagadoramente 
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na inferioridade inata da “raça negra”. Mesmo entre os abolicionistas, eram 
poucos os que aceitavam os negros como intelectual e politicamente iguais. 
O segundo era que, durante a reconstrução, o governo precisava empreender 
um programa de medidas drásticas ainda que isso contradissesse a tradição 
liberal norte-americana, nos moldes de Jefferson, Jackson e Lincoln, de 
acreditar que a ação do governo devia ser rigorosamente limitada. 

As opções que se abriam ao Norte, portanto, eram, em termos simples, a 
ocupação ouaconciliação. Amaioria do Congresso acreditavana segunda opção 
desde que o Sul reconhecesse seus “erros” e se governasse de acordo com ideais 
nortistas. Ainda assim restavam questões: quem comporia essesnovos governos? 
Ex-rebeldes, quetalveznão fossem tão “arrependidos” assim? Ex-escravos, vistos, 
pela maioria dos nortistas, como membros de uma “raça inferior”? 

No Sul, não havia capital disponível para a reconstrução, uma vez que 
a moeda e títulos de crédito confederados não tinham mais valor: de acordo 
com algumas estimativas, a riqueza per capita do Sul em 1865 correspondia 
à metade do que havia sido em 1860. 

Os negros tinham forte preferência em se estabelecer como pequenos 
proprietários em vez de serem trabalhadoresnas plantações de donosbrancos. 
Durante algum tempo, tiveram razão em esperar que o governo apoiasse suas 
ambições. Algumas propriedades de 40 acres chegaram a ser distribuídas pelo 
governo entre osescravoslibertos. Em julho de 1865, 40 mil fazendeirosnegros 
trabalhavam 300 mil acres do que eles pensavam ser sua própria terra. 

Mas o sonho de “40 acres e uma mula” não se realizaria para a grande 
maioria. Nem o presidente Johnson nem o Congresso foram favoráveis a um 
programa efetivo de confisco e redistribuição de terras. Consegquentemente, 
a maior parte dos negros que já ocupavam um pedaço de terra e efetivamente 
trabalhavam nele não obteve títulos de propriedade, tendo sido, então, 
abandonado. A guerra tinha terminado com a escravidão no Sul, mas não 
representou a integração dos negros como cidadãos efetivos. 

Apesar da pobreza e da falta de terras, os ex-escravos relutavam em se 
fixar e se tornar empregados dos seus antigos senhores. A situação era tão 
grave que os próprios donos de fazendas achavam que não teriam como 
realizar a colheita em fins de 1865. A solução encontrada pela maioria, em 
1866, foi o contrato de trabalho sistemático, em que os trabalhadores se 
engajariam por um ano em troca de salário fixo. Esses contratos previam 
pagamentos muito baixos e, na maior parte dos casos, protegiam mais os 
empregadores do que os empregados. 

Descontentes, grupos de negros exigiram sociedade nos resultados, o 
direito de trabalhar pequenos lotes de terra, independentemente, em troca 
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de uma percentagem da colheita: em geral a metade. Mais uma vez o medo 
da falta de trabalhadores forçou alguns proprietários a aceitar esse tipo de 
contrato; muitos deles, inclusive, acharam o sistema vantajoso, porque não 
exigia muito capital e obrigava o arrendatário a participar dos riscos do 
fracasso da colheita ou de uma eventual baixa do preço do algodão. 
Durante a década de 1870, entretanto, esses contratos transformaram- 
se em uma nova forma de servidão, visto que os trabalhadores tinham que 
contrair débitos até que o algodão fosse vendido e os fazendeiros e 
comerciantes aproveitaram a oportunidade para vender produtos de primeira 
necessidade a preços altos e juros exorbitantes. Resultado: as dívidas dos 
trabalhadores se multiplicavam mais rápido do que os lucros. 


Por todo o Sul, a sociedade começou a consolidar uma profunda 
segregação baseada em “critérios raciais”. À exceção do mundo do trabalho, 
em que brancos e negros conviviam, a sociedade sulista comportava dois 
mundos separados Por meio de instrumentos legais e ilegais, as pessoas 
consideradas negras ficavam segregadas das brancas na maioria dos locais 
públicos, na maioria dos hotéis, restaurantes e outros estabelecimentos 
particulares. Mesmo quando os governos republicanos, apoiados pelos 
negros, assumiram o poder, em 1868, e foram aprovadas leis de direitos 
civis exigindo acesso igual às instalações públicas, muito pouco esforço foi 
feito para aplicar a legislação. 


A RECONSTRUÇÃO PRESIDENCIAL 


Ainda em 1865, em vista de todos esses problemas, Andrew Johnson 
tentou refazer a União à sua própria maneira, acirrando suas divergências 
com o Congresso. 

O presidente nascera muito pobre na Carolina do Norte e emigrara 
ainda jovem para o leste do Tennessee, onde ganhava a vida como alfaiate. 
Embora tivesse pouca instrução (ele aprendeu a escrever já adulto), entrou 
na política e tornou-se um tribuno eficiente que atacava a aristocracia dos 
fazendeiros. Após tornar-se, membro do Congresso e, depois, governador, 
em 1857 foi eleito para o Senado. Quando o Tennessee separou-se, em 
1861, Johnson foi o único senador de um estado confederado a permanecer 
leal à União, continuando a servir em Washington. Longe de nutrir simpatia 
pela causa abolicionista, desejava que cada chefe de família norte-americano 
tivesse um escravo para evitar que sua família fosse obrigada a executar 
serviços “inferiores e desagradáveis”, segundo suas próprias palavras. Durante 
a Guerra, como governador militar do Tennessee, Johnson seguiu as ordens 
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emancipatórias de Lincoln por acreditar que elas destruiriam a aristocracia 
que sempre combateu. Quando, em 1864, entrou na chapa eleitoral de 
Lincoln, poucos achavam que chegaria à presidência. 

Em maio de 1865, Johnson pôs em prática seu plano para afastar de 
vez os grandes fazendeiros sulistas do poder, colocando alguns estados sob a 
administração de governadores provisórios escolhidos entre os políticos 
sulistas opositores do movimento secessionista. Essas pessoas deveriam 
convocar Convenções Constitucionais para eleger dirigentes. Uma vez eleitas, 
as convenções deveriam declarar ilegais as resoluções confederadas, 
repudiando dívidas assumidas pelos sulistas durante o conflito e ratificando 
a Décima Terceira Emenda. Ao cumprir essas etapas, o processo de 
reconstrução estaria completo. 

As convenções sulistas foram eleitas, e Johnson, para desilusão dos 
republicanos radicais, parecia disposto a dar carta branca para que elas 
determinassem o estatuto civil e político dos escravos libertos. Dessa forma, 
foram aprovados os “Códigos Negros” (Black Codes), que restringiam a 
liberdade dos negros em diversos aspectos. Entre essas leis, estavam as de 
vadiagem, que obrigavam os ex-escravos a trabalhar sem poder escolher seus 
empregadores. Em alguns estados, os negros não tinham permissão para se 
reunir, casar-se com brancos, beber álcool, possuir armas de fogo, ou atuar 
em ofícios especializados. Aqueles que cometessem alguma infração podiam 
ser vendidos em leilão. Na Carolina do Sul, uma lei definiu os contratos de 
trabalho: os negros só poderiam trabalhar em serviços rurais ou domésticos. 
No Mississipi, poderiam lavrar a terra, jamais possuí-la. Até mesmo alguns 
sulistas brancos acharam que essas medidas eram muito provocadoras para os 
nortistas, que as consideravam uma “escravidão disfarçada”. 

Em fins de 1865, todos os estados haviam passado pela chamada 
“reconstrução presidencial”, em que os presidentes Lincoln e Johnson 
haviam comandado a cena política. Aos olhos conservadores e sulistas, a 
reconstrução já estava pronta: o governo sulista voltara a funcionar e, em 
alguns estados reconstituídos, ex-confederados ilustres foram eleitos para 
cargos estaduais e federais. 

O ressentimento entreo presidente eo Congresso, no entanto, aumentou 
ainda mais, em dezembro, quando o Legislativo recusou a posse à delegação 
sulista recém-eleita. Além disso, os congressistas criaram uma comissão 
conjunta para estabelecer novas condições de readmissão dos estados sulistas. 

Na primavera de 1866, o Congresso aprovou a Lei de Direitos Civis, 
proibindo numerosos tipos de legislação discriminatória. Johnson, por sua 
vez, endureceu seu discurso ao atribuir aos radicais a violência e os distúrbios 
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racistas no Sul, minimizando as infrações dos direitos dos negros e perdoando 
centenas de líderes confederados. 

Entretanto, os planos presidenciais seriam minados de uma vez quando, 
em novembro, nas eleições para o Congresso, os republicanos obtiveram 
dois terços das duas Casas, e a liderança radical assumiu alguns postos- 
chave no governo, apesar de todo o esforço de Johnson, durante a campanha 
eleitoral, em detratar os radicais perante a opinião pública. 


A RECONSTRUÇÃO RADICAL 


O cerne do conflito irreconciliável entre o Congresso e o presidente era 
a própria natureza daquilo que deveria ser a reconstrução. 

Para Johnson, o sistema federal deveria ser restaurado o mais rápido possível, 
nos mesmos moldes de antes da Guerra, excetuando-se a questão da escravidão. 

Os deputados, por sua vez, buscavam uma política de reconstrução que 
limitasse o papel dos ex-confederados e trouxesse alguma proteção para os 
negros. Os republicanos do Congresso, com exceção de alguns radicais 
extremados, não consideravam que os negros fossem iguais aos brancos, mas 
que, como cidadãos, deveriam ter os mesmos direitos básicos. Esse programa 
político, acreditavam aqueles congressistas, deveria engrossar as fileiras do 
próprio Partido Republicano com os “negros que ele ajudara a emancipar”. 

Em meio aos vetos presidenciais e disputas com o Congresso, Johnson 
revelou que pretendia abandonar o Partido Republicano e criar um novo 
partido, de caráter mais conservador, que uniria seus correligionários com 
um Partido Democratarevitalizado que apoiavaa sua política dereconstrução. 

Em contrapartida, a maioria republicana no Capitólio aprovou, em 
junho de 1866, a Décima Quarta Emenda Constitucional, que, em sua 
seção principal, estendia a cidadania a “todas as pessoas nascidas ou 
naturalizadas nos Estados Unidos”. Os estados ficavam proibidos de restringir 
os direitos dos cidadãos americanos e não poderiam “privar qualquer pessoa 
da vida, liberdade ou propriedade sem prévio procedimento legal; nem 
negar a qualquer pessoa [...] proteção igual dentro das leis”. A segunda 
seção da emenda estabelecia que, se um estado negasse o voto a qualquer 
homem adulto, sua representação seria proporcionalmente reduzida. A 
terceira e quarta seções vedavam o acesso de confederados importantes a 
cargos federais e proibia que os estados repudiassem dívidas federais ou 
reconhecessem dívidas rebeldes. Para ser ratificada por três quartos dos 
estados, essa nova emenda deveria contar com algum apoio sulista. Mas 
Johnson, pessoalmente, endossou a decisão de todos os estados sulistas, à 
exceção do Tennessee, de rejeitarem-na. 
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Em1867,o Congresso contra-atacou com aimplementação de seu próprio 
plano: era o início da chamada “Reconstrução Radical”. O plano original, 
elaborado por republicanos radicais, como Charles Summer e Thaddeus 
Stevens, previa um período extenso de governo militar no Sul, que deveria 
confiscar eredistribuir grandeslatifúndiosentre oslibertose observar, com tutela 
federal, que as escolas educassem os negros para a cidadania. A maioria dos 
representantes republicanos, mais moderada, achou o programa original 
inaceitável, uma vez que ele contradizia as tradições americanas de federalismo 
e respeito pelo direito de propriedade, e decidiu implantá-lo apenas em parte. 

A primeira Lei de Reconstrução, promulgada apesar do veto de Johnson 
em 2 de março de 1867, colocou, por um período curto, o Sul sob governo 
militar, dividindo a região em cinco distritos. Sob supervisão militar, cada 
estado deveria compor uma convenção constitucional, eleita pelo voto de 
toda a população masculina, incluindo os negros emancipados e excluindo 
confederados importantes, e aprovada pelo Congresso. Quando o novo 
estado houvesse ratificado a Décima Quarta Emenda, seus representantes 
poderiam ser admitidos no Congresso. Essa lei foi regulamentada e tornada 
mais rigorosa posteriormente. 

A reconstrução radical, ou Congressional, duraria até 1870, quando se 
ratificou a Décima Quinta Emenda, que proibia, de uma vez por todas, a 
discriminação do sufrágio por motivo de “raça, cor, ou anterior condição 
de servidão”. Durante esses três anos, todas as medidas apoiadas pelos radicais 
visando à reconstrução contariam com a oposição do presidente e, na maioria 
dos casos, com a repulsa do Supremo Tribunal. Para alguns historiadores, 
esse foi o período da história americana em que uma esfera do governo 
ousou tornar-se mais poderosa que as outras duas: para garantir a 
reconstrução radical, o Congresso retirou certos tipos de ação judicial da 
alçada do Supremo Tribunal e tentou o impeachment do presidente através 
da Lei de Permanência no Cargo, de 1867. Essa lei, aprovada em um contexto 
de constitucionalidade duvidosa, proibia a demissão de membros do gabinete 
presidencial sem aprovação do Congresso. Johnson havia tentado demitir o 
Secretário da Guerra Edwin Stanton, que fora nomeado por Lincoln e, em 
1868, a Câmara de Representantes votou o impeachment do presidente 
baseando-se num longo e nebuloso conjunto de acusações. Por apenas um 
voto, no Senado, sua condenação, entretanto, foi evitada. 


Já quanto ao caráter da reconstrução radical, o debate entre os 
historiadores é intenso. As abordagens mais tradicionais vêem esse período 
como um erro. Os governos estaduais sulistas teriam sido dominados por 
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“negros ignorantes, especuladores gananciosos e por uma desprezível ralé 
sulista” de colaboracionistas que “haviam imposto um reino de terror, 
excessos e corrupção”. Essa “era de corrupção” só teria tido fim com o 
renascimento da opinião moderada no Norte e o restabelecimento de 
governos “democráticos” no Sul: o próprio nome dado àqueles que 
derrubaram a Reconstrução radical, redentores, revela-nos a essência dessa 
vertente mais conservadora da historiografia norte-americana.” 

Após a década de 1940, surgiram outras versões da reconstrução radical, 
nas quais esse período aparece como uma tentativa de levar justiça e progresso 
ao Sul arcaico. Essas versões mais recentes sustentam, no geral, que qualquer 
aspecto positivo dessa época deveu-se à ação das forças federais que contaram 
com resoluto apoio negro. A corrupção política generalizada do período e o 
terrorismo que eclodiu no Sul, como reação da elite branca, teriam ocorrido 
por conta do recuo prematuro do Norte.” 


A década de 1870 começava com a aprovação da 15º Emenda, que, ao 
mesmo tempo em que era celebrada por garantir o voto universal masculino, 
decepcionava os advogados dos direitos das mulheres. Na prática, foram 
criados limites à “universalidade” do próprio voto masculino, como a 
exigência de alfabetização, a possibilidade de votar condicionada à 
propriedade ou a existência de impostos para votar (todas medidas que 
visavam, especialmente, à exclusão dos negros dos pleitos). 

Leis de segregação racial haviam feito breve aparição durante a 
reconstrução, mas desapareceram até 1868. Ressurgiram no governo de 
Grant, a começar pelo Tennessee, em 1870: lá, os sulistas brancos 
promulgaram leis contra o casamento inter-racial. Cinco anos mais tarde, o 
Tennessee adotou a primeira Lei Jim Crow e o resto do Sul o seguiu 
rapidamente. O termo “Jim Crow”, nascido de uma música popular, referia- 
se a toda lei (foram dezenas) que seguisse o princípio “separados, mas iguais”, 
estabelecendo afastamento entre negros e brancos nos trens, estações 
ferroviárias, cais, hotéis, barbearias, restaurantes, teatros, entre outros. Em 
1885, a maior parte das escolas sulistas também foram divididas em 
instituições para brancos e outras para negros. Houve “leis Jim Crow” por 
todo o Sul. Apenas nas décadas de 1950 e 1960 a Suprema Corte derrubaria 
a idéia de “separados, mas iguais”. 

Dentro dessa postura segregacionista surgiu uma corrente ainda mais 
extremada, que defendia, em última instância, o extermínio da “população 
inferior”. Desse grupo emergiu a Ku Klux Klan (xxk) — do grego Kyklos, 
“círculo”, criada em Nashville, em 1867. A idéia de círculo aparece como 
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símbolo de sociedade secreta, fechada em si mesma. Ancorada numa antiga 
tradição de linchamentos de negros, a kkk combatia, além dos negros, os 
brancos liberais que apoiavam o fim da segregação, também chamados de 
negro lovers (amantes de negros, com duplo sentido), os chineses, os judeus 
e outras “raças” consideradas inferiores. 

A KKK colocava-se como uma entidade moralizante, de defesa da honra, 
dos costumes e da moral cristã. A prática pavorosa dos linchamentos era 
justificada por seus membros a partir de acusações de supostos estupros de 
mulheres brancas por negros (numa clara hierarquização da sociedade: a 
mulher, indefesa e inocente, estaria sendo vitimizada pelo negro, ser “inferior 
e bestial”, que precisava ser combatido pelos protetores dos “bons costumes”, 
os cavaleiros brancos da Klan). 

A organização tem começo incerto, mas se sabe que surgiu da união 
de vários outros grupos locais, associações clandestinas e racistas, como 
a Fraternidade Branca, do Tennessee, por exemplo. Outras organizações 
como a dos Cavaleiros do Sol Nascente, os Cavaleiros da Camélia Branca, 
as Guardas Constitucionais e os Caras Pálidas antecederam e coexistiram 
com a Klan, assemelhando-se a ela em preceitos, princípios e ações, 
numa demonstração do racismo profundamente arraigado. Entre 1867 
e 1871, as estimativas falam em mais de vinte mil pessoas mortas por 
terroristas brancos. 

Alguns desses grupos, como a própria Klan, usavam um lençol branco 
como vestimenta, simbolizando os senhores mortos durante a Guerra Civil 
que voltavam para se vingar na forma de espíritos, acusando os ex-escravos 
de os terem abandonado em meio ao conflito. Outra explicação para o uso 
do lençol branco é a idéia de que os negros seriam supersticiosos e que, 
portanto, acreditariam em espíritos que voltavam para assombrar os vivos. 

A KKK era apoiada pela participação de muitos políticos sulistas, mas 
toda a sua base era composta por brancos pobres ressentidos. Para se tornar 
membro da Klan era necessário ser branco, não ser judeu, “defender a pátria 
até as últimas consequências” e ser um “bom cristão protestante”, já que 
não se aceitavam católicos. 

Nos anos de 1871 e 1872, o governo federal aprovou leis e tomou 
providências que contiveram o avanço dessas organizações. Mesmo assim, 
outras semelhantes como a Linha Branca, o Clube do Povo, Os Camisas 
Vermelhas e a Liga Branca surgiram no Sul, contando com a complacência 
dos governos locais. A Klan reapareceu na Geórgia, em 1915. O século xx 
abriu-se com 214 linchamentos promovidos por organizações racistas apenas 
em seus dois primeiros anos. 
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Grant, em 1874, pela última vez, usou da força para conter esses grupos. 
Quando uma milícia da “supremacia branca” instigou uma série de 
sangrentos distúrbios raciais no Mississipi, antes das eleições de 1875, Grant 
negou o pedido de tropas federais feito pelo governador. Como resultado, 
os negros, temendo a intimidação, afastaram-se das urnas. Isso fez com 
que, em 1876, os republicanos só conseguissem se manter em três estados 
do Sul (Carolina do Sul, Louisiana e Flórida). 

A ação do presidente pode ser explicada, em parte, porque a população 
do Norte já não tolerava mais ações militares para manter governos ou 
defender os negros no Sul. Crescia entre os nortistas a idéia que o Sul havia 
sido tomado por maus governos cujo único intuito era tirar proveito de 
vantagens pessoais e partidárias. 

O Partido Republicano, na era Grant, perdia rapidamente o idealismo 
da década anterior e passava a ser comandado pelos chamados “recolhedores 
de despojos”, base de apoio do presidente. Durante o primeiro mandato de 
Grant, a Casa Branca viu-se envolta em escândalos, envolvendo o vice- 
presidente (Schuyler Colfax, de Indiana) e o Crédit Mobilier, uma firma de 
construção que desviava divisas para pagar acionistas da estrada de ferro 
Union Pacific, beneficiária de enormes concessões de terras federais. 

Osrepublicanos romperam com Grant em 1872 e formaram um terceiro 
partido comprometido com a reconciliação entre o Norte e o Sul: os 
Republicanos liberais, defensores do fim do clientelismo e favoráveis a uma 
política estrita de laissez-faire, o que representava tarifas baixas, o fim dos 
subsídios governamentais para as estradas de ferro e moeda forte. O pleito 
daquele ano ficou dividido entre Grant, que contava com imenso apoio 
popular (advindo da época da Guerra), e Horace Greeley, editor do respeitado 
jornal New York Tribune, candidato do novo partido, mas que galvanizara o 
voto dos democratas ao prometer que acabaria com a reconstrução radical. 
Grant foi reeleito e sua segunda administração ficou também marcada por 
suspeitas de corrupção nas altas esferas. 

Mas se os governos federal e estaduais na época da reconstrução radical 
ficaram marcados pela corrupção, o governo redentor que se seguiu esteve 
bem longe da probidade política ou fiscal. Fazendo um balanço desse período, 
podemos perceber que as tentativas de reforma deram-se mais na área 
econômica (através de subsídios para a construção de estradas de ferro e 
outras obras públicas) do que nas áreas social e política. A corrupção e a 
escolha do traçado das vias férreas baseada em critérios duvidosos geraram 
uma crescente dívida pública e mais tributos, sem proporcionar um 
transporte barato e de qualidade. Quando o Pânico de 1873 levou muitos 
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estados sulistas à beira da bancarrota, diversas estradas de ferro subsidiadas 
faliram, deixando os contribuintes com os débitos a pagar e convencidos de 
que os republicanos haviam arruinado a economia sulista. 

Certos negros tiveram somente uma pequena responsabilidade pela 
desonestidade dos governos radicais, dado que nunca controlaram governo 
estadual algum e jamais ocuparam postos de comando. Alguns congressistas 
negros, comprovadamente, aceitaram “empréstimos” de lobistas de estradas 
de ferro para financiar suas campanhas. Mas, contrariamente ao mito, o 
pequeno número de negros eleitos para as assembléias estaduais ou para o 
Congresso durante o período de reconstrução demonstrou integridade e 
competência e era composto, quase que totalmente, por pessoas com razoável 
grau deinstrução. Mesmo assim, oscríticosdemocratasdareconstrução radical 
conseguiram convencer, em vista do preconceito racial enraizado na cultura 
americana, que “bom governo” deveria ser sinônimo de “supremacia branca”. 


A “REDENÇÃO” 


A disputa eleitoral de 1876 travou-se entre Rutherford B. Hayes, 
governador republicano de Ohio, e Samuel J. Tilden, governador de Nova 
York. Quando os resultados foram divulgados, Tilden havia ganhado no 
voto popular e parecia ter chances de obter uma vitória estreita no colégio 
eleitoral. Esse resultado, todavia, nos três estados do Sul ainda controlados 
pelos republicanos, foi posto em dúvida: se Hayes ganhasse nesses estados e 
se mais uma votação fosse impugnada, no Oregon, pensavam os estrategistas 
republicanos, ele triunfaria no colégio eleitoral por um voto. 

O resultado da eleição ficou meses em suspenso. O Congresso nomeou 
uma comissão eleitoral de 15 membros para determinar a quem seriam 
atribuídos os votos dos estados com contagem duvidosa. A comissão, dividida 
entre os partidos, votou oito a sete pela vitória de Hayes nos estados 
disputados, mas essa decisão ainda tinha que ser ratificada pelo Congresso 
e, na Câmara, havia forte oposição democrata. 

Uma barganha informal, o “Compromisso de 1877”, cujos detalhes 
ainda são nebulosos, assegurou a eleição de Hayes em troca da evacuação 
das últimas tropas federais do Sul. Com a posse de Hayes (1877-1881), 
caiu o último dos governos radicais e todo o Sul passou para o controle dos 
democratas brancos, os “redentores”. 

Esse grupo, por sua vez, era bastante heterogêneo. Parte dele vinha da 
velha aristocracia secessionista e tentava restabelecer a antiga ordem das 
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coisas. Aqueles de classe média favoreciam, por sua vez, interesses comerciais 
ou industriais sobre os interesses agrários: queriam o “Novo Sul”, cujo futuro 
dependeria mais de um desenvolvimento econômico diversificado e menos 
ligado às atividades rurais. Um terceiro grupo, “políticos profissionais”, 
seguiam a direção de quem estivesse no poder. 

Os pontos de convergência entre esses segmentos eram, no entanto, 
sólidos. Acreditavam em práticas liberais (o governo deveria ser neutro e 
limitado nassuasatividades) ena supremacia branca. Também eram contrários 
àintervenção nortista, masnão quando isso significava fortalecer seus interesses 
particulares. Quando a industrialização começou a ganhar força, na década 
de 1880, os“regimesredentores” receberam com entusiasmo o capital nortista. 
Entretanto, mesmo com o avanço da industrialização, até a Segunda Guerra 
Mundial, o Sul permaneceu pobre e predominantemente rural. 

Ainda que as elites brancas tenham prometido, no Compromisso de 
1877, seguir as Emendas 14 e 15, em 1890, por meio de fraudes e violência, 
em todas as seções eleitorais no Sul, os negros foram praticamente excluídos. 

Entre 1889 e 1899, quase duzentas pessoas por ano, em média, foram 
linchadas por supostos crimes contra a supremacia branca. Esse período foi 
também o auge da promulgação das leis Jim Crow. 

Uma série de julgamentos do Supremo Tribunal, entre 1878 e 1898, 
deu ganho de causa e estabeleceu jurisprudências racistas, deixando os negros 
praticamente sem defesa contra a discriminação social e política. 

Além de desfavorecer os negros, a “redenção” negligenciou os interesses 
dos pequenos fazendeiros brancos que, endividados, perdiam seus títulos 
de bens de família e se viam reduzidos a arrendatários. 

Seria estranho pensar que uma nação fizera uma sangrenta guerra civil 
por causa da escravidão trinta anos antes e, agora, aceitava a segregação e a 
violência racial. Mas, como já aventamos, os pressupostos de supremacia 
branca eram reforçados pelo imperialismo norte-americano na passagem 
do século: “o pardo filipino” era uma raça inferior de homem que precisava 
da mão firme e orientadora de uma nação norte-americana branca superior; 
os negros, pela mesma lógica perversa, também. Por tradição política, o 
governo deveria ratificar aquilo que era a moral social, pois as regras do 
federalismo estadunidense exigiam respeito geral a costumes locais, estaduais 
e regionais. Se, no início, os novos governos, “brancos como lírios”, 
permitiram aos negros uma participação simbólica na política, o fim do 
século xIX assistiu ao governo federal e à opinião pública nortista passarem 
a julgar a “harmonia nacional” mais importante do que a idéia de direitos 
iguais para todas as pessoas. 
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Os republicanos continuaram ocupando a presidência até o século xx, 
com exceção dos dois mandatos de Grover Cleveland (1884-1888 e 1892- 
1896). Os democratas, por sua vez, recuperando-se dos tempos da 
reconstrução, obtiveram com mais frequência apoio popular e controlaram 
a Câmara de Representantes por várias legislaturas. 


NOTAS 


! Até a década de 1930, a reconstrução era caracterizada como um período de depravação humana: a “Era do 


Ódio”, “O Blecaute do Governo Honesto”, “A Década Pavorosa” e a “Era Trágica”. A maioria desses estudiosos, 
brancos, partia de pontos de vista decididamente racistas. Exemplo disso é o livro Reconstruction and the Constitution 
(1902), de John W. Burgess, no qual os negros eram pintados como seres humanos inferiores, incapazes de 
“sujeitar a emoção à razão”; ou ainda a obra de William A. Dunning, Reconstruction, Political and Economic 
(1907), em que uma grande riqueza de fontes foi trabalhada sob pressupostos sulistas e racistas, mostrando a 
reconstrução como uma época de licenciosidade e de extrema crueldade para o prostrado Sul. Apenas em 1939, 
Francis Butler Simkins, em artigo no Journal of Southern History, instou com seus colegas historiadores para que 
adotassem “uma atitude mais crítica, criativa e tolerante” em relação ao período, sugerindo uma interpretação 
que não se baseasse na “convicção de que o negro pertence a uma raça inatamente inferior”. 


Aindaem 1935, W. E. B. DuBois, autor de Black Reconstruction (1935), contestou veementemente as conclusões 
de Dunning. Refletindo uma crescente sensibilidade nacional aos direitos civis. As décadas seguintes viram a 
publicação de livros como Reconstruction After the Civil War (1961), de John Hope Franklin, e The Era of 
Reconstruction (1965), de Kenneth Stampp, em que foram descartados os estereótipos raciais e o período do pós- 

guerrafoireavaliado, geralmente de forma maisfavorável. Segundo essesestudiosos, ostrabalhostradicionaishaviam 
exagerado muito na extensão das fraudes ocorridaseno papel denegrosno governo. Franklin eStampp concluem, 

no entanto, que a reconstrução não conseguiu garantir a igualdade econômica, política e social dosnegros. 


OS TEMPOS MODERNOS 
E OS MAGNATAS DA INDÚSTRIA 


Embora a indústria norte-americana fosse anterior à Guerra Civil, foi 
durante o conflito, com maciço apoio governamental, que ela alcançou 
patamares de produção que se mantiveram entre os maisaltos do mundo durante 
o resto do século x1x. Nas décadas posteriores à guerra, famílias dos chamados 
“senhores da Criação”, como os Carnegie, os Duke, os Hill, os Morgan, os 
Rockfeller, osSwift, os Vanderbilt etc., acumularam espantosasriquezas e poder, 
criando, a partir de 1860, a chamada “Era da Iniciativa Privada”. 


TRANSPORTE E COMUNICAÇÕES 


As estradas de ferro, mola central dessa industrialização, passaram por 
um forte surto de crescimento na década de 1850, criando as primeiras grandes 
companhiasferroviárias do país. Essa febre da locomotiva diminuía distâncias 
entre centros de matéria-prima e indústria, ligava o país de costa a costa por 
meio de cinco ferrovias intercontinentais, criava novos padrões de tempo e 
hábitosde trabalho e acelerava o crescimento demográfico do O este. Na virada 
do século, os Estados Unidos possuíam cerca de um terço de todas as vias férreas do 
mundo, algo em torno de 320 mil quilômetros de trilhos de aço. 

Anterior a essa verdadeira revolução nos transportes, a mecanização da 
agricultura gerava aumentos exponenciais de produção e expansão das áreas de 
cultivo. Um fazendeiro, acompanhado de ceifadeira, trançador e debulhador a 
vapor, em 1896, podia colher mais trigo do que 18 homens 70 anos antes. 


Talvez motivados pelas dimensões continentais, os norte-americanos 
excederam a todos no campo das comunicações. Aperfeiçoaram uma 


152 


HISTÓRIA DOS ESTADOS UNIDOS 


invenção italiana, o telefone (creditando-o como invenção norte-americana). 
Criaram a máquina de escrever, a máquina registradora, a máquina de somar 
e o linotipo. Vincularam o receptor telegráfico contínuo em fita às bolsas 
de valores. Se já na década de 1870 a eletricidade era usada como fonte de 
luz e energia, dez anos depois ela movia bondes elétricos, lâmpadas 
incandescentes e vitrolas nas crescentes cidades. 





O inventor Thomas Edison — personagem romântico que simboliza um dos cérebros 
da engenhosidade norte-americana — demonstra a lâmpada. 
Ele teira dito: “Não me importo tanto em fazer fortuna, mas adoro ficar adiante dos outros”. 


Essa era da industrialização forjou o mito dos grandes inventores, gerado 
pelo confuso sistema de patentes estadunidense. Como se a nação fosse berço 
dos maiores talentos inventivos do mundo, a figura do inventor solitário, 
criativo, genial e laborioso, que no fundo de sua casa transformava idéias em 
aparatos tecnológicosrevolucionários para a vida cotidiana e industrial, tomou- 
se mais um sonho norte-americano. O público se inclinava aos créditos dos 
jornais à “engenhosidade norte-americana”, simbolizada por personagens 
românticos como Thomas Alva Edison, um dos homens mais populares de sua 
época. Hoje sabemos que, a despeito das notáveis engenhocas de pessoas como 
Edison, a industrialização foi sustentada por incrementos continuados e 
melhorias tecnológicas paulatinas, criadas em laboratórios das próprias 
indústrias ou universidades, fruto de esforços de cientistas e engenheiros 
anônimos. Também é notório que boa parte dessa tecnologia tivesse origem 
européia ou fosse resultado de parcerias entre o velho continente e os Estados 
Unidos, como os processos Bessemer e Siemens-Martin de produção de aço. 


OS TEMPOS MODERNOS E OS MAGNATAS DA INDÚSTRIA 


IMIGRANTES 


Atraídos pela “terra das oportunidades”, entre 1870 e 1900, a população 
dos Estados Unidos recebeu mais de 20 milhões de imigrantes vindos da 
Europa e da Ásia, em sua maioria. Essa imigração, somada ao crescimento 
vegetativo, fez a população do país quase dobrar no mesmo período, indo 
de quase 40 milhões para cerca de 76 milhões. 





Uma das grandes barreiras da imigração era o aprendizado da língua inglesa. 
Escolas públicas e privadas, partidos e sindicatos providenciavam instrução para “americanizar” os recém-chegados. 
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O preconceito de grande parte dosnorte-americanos, entretanto, acabou 
por julgar esses imigrantes. Chineses foram vistos como sujeitos de “raça 
inferior”, gente porca e portadora de doenças. Aos olhos da velha estirpe de 
“descendentes de anglo-saxões”, os europeus recém-chegados compunham 
uma massa de camponeses maltrapilhoseignorantes. Destinados parcialmente 
ao trabalho mal remunerado das fábricas e ferrovias, os imigrantes acabaram 
por diminuir ainda mais o relativamente pequeno número de negros nos 
centros industriais, porque os “estrangeiros brancos ou amarelos”, mesmo os 
que não falavam inglês, eram mais aceitáveis nesses tipos de trabalho. 

A pressão social contra os asiáticos ou europeus, católicos em sua maioria, 
resultou em medidas governamentais para conter a imigração. Em 1882, o 
Congresso proibiu a entrada de chineses, presidiários, indigentes e criminosos 
(lista posteriormente acrescida de anarquistas e outros “elementos 
indesejáveis”). Em 1885, proibiu-se a importação de mão-de-obra contratada. 
Em 1907, proibiu-se a entrada de japoneses. Nos tempos de Primeira Guerra 
Mundial, contrariando o veto do presidente Woodrow Wilson, o Congresso 
criou o requisito de alfabetização para a entrada de imigrantes. Finalmente, 
nos anos 1920, foram aprovadas leis que atribuíam quotas a nacionalidades, 
restringindo o ingresso de latino-americanos e eslavos. 


GRANDES EMPRESAS 


As depressões econômicas acabaram, curiosamente, por consolidar o 
poderio das grandes empresas e corporações, expondo as desvantagens da 
competição acirrada que se praticava. Entre 1869 e 1898, estima-se que 
cerca de 13% da renda nacional foi aplicada na expansão da indústria e esse 
grande investimento de capital espelha a ascensão dos bancos de 
investimento, centralizados em Wall Street, Nova York. 

Surgiam as grandes corporações, que caminhavam sempre no mesmo 
sentido: o do monopólio. Para sustentar essa industrialização que crescera 
mais do que a demanda por bens de consumo ou por serviços ferroviários, 
os industriais tinham altos custos. Em busca de rentabilidade, alguns desses 
homens de negócio fecharam “acordos de cavalheiros” que levaram, pouco 
adiante, à formação de cartéis, com o intuito de limitar a concorrência e 
dividir os lucros. Esses acordos iniciais eram sempre pontuais. Com o tempo, 
muitos se formalizaram, gerando crescimento gigante em algumas indústrias. 
Esse crescimento podia ser horizontal, na tentativa de monopolizar um 
único produto, comprando e tirando do negócio empresas concorrentes; 
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ou vertical, unindo empresas correlatas, em vários níveis da produção e 
distribuição de produtos. 

Exemplo disso foi John D. Rockfeller e seus sócios, que construíram o 
primeiro truste, em 1882, quando os acionistas das maiores refinarias da 
nação abandonaram a forma de cartel e trocaram suas ações com direito a 
voto por certificados da Standard Oil Trust. Com isso, a administração de 
cerca de 90% da capacidade de refino da indústria ficou nas mãos de um 
único conselho. Enorme em termos horizontais, a Standard Oil passou à 
integração vertical, unindo setores da perfuração de poços à fábrica de barris 
e oleodutos: era o virtual monopólio dos mercados internos e externos. Até 
sua dissolução nos termos da Lei Antitruste Sherman (1890),! a Standard 
Oil dominou a indústria nos Estados Unidos e em grande parte do mundo. 





O desenho de 1900 traz a versão popular de como o governo era controlado pelas grandes 
companhias chamadas trustes. J. Rockfeller tem a Casa Branca nas mãos e usa o Capitólio. 


Nasindústrias que maisutilizavam tecnologia, onde se procurava otimizar 
custos de produção, as fusões prevaleceram. Fosse através de trustes, de 
companhias de controle (holding companies) oudecriação deempresas gigantes, 
aconsolidação industrial expandiu-se rapidamente: entre 1888 e 1905, foram 
formados 328 conglomerados ou empresas consolidadas. Mesmo com essa 
tendência no mercado industrial norte-americano, em algumas áreas, a 
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concorrência não desapareceu, notadamente naquelas que mais se valiam de 
mão-de-obra e baixa tecnologia, como as de mobiliário, alimentose vestuário. 

Esse tipo de capitalismo, o monopolista, marcou o fim do outro, 
o altamente competitivo, e deu início à chamada “liderança de preços” 
(espécie de acordo informal entre membros de um setor da indústria para 
seguir preços previamente estabelecidos). Fugindo da vigilância federal 
antitruste e satisfeitas com os lucros garantidos por preços tacitamente aceitos, 
a competição se dava em publicidade e design, levando incontáveis pequenas 
empresas à falência e concentrando riquezas de maneira inédita. 

Mesmo assim, os Estados Unidos viveram um período de euforia industrial, 
que louvavao próprio crescimento, capaz de “integrar o país”e torná-lo competi- 
tivo diante dasmaioresnaçõesindustrializadasda Europa. Em 1900, porexemplo, 
os estadunidenses produziam tanto aço quanto Inglaterra e Alemanha juntas, 
além de dominarem a outrora sem importância indústria do petróleo. 


URBANIZAÇÃO 


A urbanização decorrente desse processo de industrialização também 
foi grande. Mesmo que consideremos que, até 1900, a maior parte dos 
norte-americanos vivesse diretamente do campo, cidades nos Grandes Lagos, 
costa do Pacífico e no Leste expandiram-se. Na década de 1890, já era 





Aimensa ponte ligando o Brooklyn a Manhattan foi uma conquista tecnológica que assombrou os cidadãos dos EUA. 
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possível ver, nesse meio urbano, a formação de uma crescente classe média, 
admiradora de esportes, leitora de revistas e romances de grande circulação, 
e “fanática” pela nova invenção: a bicicleta. 

Em termos populacionais, em 1890, havia 26 cidades com mais de 
cem mil habitantes. Em 1900, seis dessas cidades haviam ultrapassado a 
marca do milhão. 

Esse quadro de otimismo ajudava a propaganda norte-americana no 
exterior, mas a distribuição da riqueza era muito desigual e a mesma cidade 
que atraía imigrantes em busca de oportunidades, iluminação incandescente, 
telefone, saneamento e bondes, acabava oferecendo-lhes trabalho mal 
remunerado e péssimas condições de vida. 


VALORES 


Essa nova maneira de viver, a de grandes cidades, tinha um caráter 
dúbio para os valores tradicionais norte-americanos: ao mesmo tempo em 
que se louvavam as promessas materiais de uma economia industrial madura, 
temiam-se as desigualdades profundas geradas pelo monopolismo. 
Competiam a profunda crença nos direitos da propriedade, que se aliava 
aos influentes interesses da indústria, e a também enorme crença na livre 
concorrência e nas oportunidades da “Terra da liberdade”, interesses que 
pediam uma regulamentação ao poder monopolista. 

Na segunda corrente, a tradição de valorizar o individualismo 
competitivo, acreditavam os intelectuais que os assuntos humanos eram 
governados por leis naturais imutáveis: o bem geral era mais bem servido 
com a busca da satisfação dos interesses individuais. O eventual sofrimento 
social causado seria infinitamente inferior às recompensas trazidas àqueles 
laboriosos espíritos independentes, que, por meio do trabalho, atingiam a 
plenitude econômica. A pobreza era quase sempre vista como castigo advindo 
aos indolentes. Logo, acreditava-se ser imoral que o Estado ou qualquer 
organização privada interviesse nos assuntos econômicos. Alguns religiosos 
protestantes, influenciados pela ética calvinista de realização e respon- 
sabilidade individuais, justificavam essa concorrência com argumentos éticos 
e religiosos: “A santidade é aliada da riqueza”, comentou a autoridade 
episcopal de Massachusetts à época. 

Inicialmente chocado com a Teoria da Evolução, o puritanismo norte- 
americano acabou, pelo mesmo motivo, aceitando o darwinismo social. 
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Educação feminina. 


Segundo o filósofo inglês Herbert Spencer e seu discípulo norte-americano, 
William Graham Summer, a luta sem controle pela existência era o meio 
através do qual a “raça humana” alcançara seu alto desenvolvimento. As 
ações sociais ou estatais incentivariam os desajustados, contendo os fortes e 
retardando o progresso: era a confirmação “científica” dos valores do 
individualismo competitivo. 

Mas nem todos os norte-americanos concordavam com o darwinismo 
social, embora, até a década de 1890, esse modo de pensar estivesse 
em ascensão. Havia muitos e influentes críticos do laissez-faire que não 
eram, nem remotamente, defensores dos industriais monopolistas. Os 
de inspiração marxista, como Daniel De Leon, do Partido Socialista 
Trabalhista, e Eugene V. Debs, do Partido Socialista da América, ou ainda 
Edward Bellamy, queriam o fim da concorrência e da propriedade privada, 
pregando uma nova ordem socialista de cooperação e coletivismo. O 
teórico social mais influente do fim do xix, Henry George, autor de 
Progress and Poverty (Progresso e pobreza) (1879), era voraz crítico do 
monopólio da terra, ao qual atribuía todos os males sociais. A solução 
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capaz de reduzir o contraste entre “a Casa da Abundância e a Casa da 
Carência”, propunha George, poderia ser a criação de um imposto único, 
confiscatório, sobre esse “incremento imerecido”. O ataque de George 
ao laissez-faire contribuiu para que se fizesse um exame mais crítico dos 
problemas sociais da nação. 

Mesmo assim, a crença de senso comum era a de que os “capitães da 
indústria” norte-americana compunham uma camada social admirável de 
“self-made men”. Uma pequena análise biográfica desses personagens revela, 
todavia, que as histórias de sucesso individual não estão tão comumente 
atreladas a imigrantes pobres ou garotos que cresceram em fazendas, mas a 
gente que emergira em circunstâncias vantajosas. Em pleno século xIx, época 
de grande louvor à industrialização, críticos, como o poeta Walt Whitman, 
escreviam sobre a “depravação das classes empresariais”. 


HISTÓRIA E MEMÓRIA 


A própria memória do período foi tratada de forma ambivalente pela 
historiografia. No pico do período de euforia consumista norte-americana, 
a explosão industrial norte-americana foi diretamente associada à Guerra 
Civil.? Essa teria sido — por sua alta barreira tarifária protecionista, 
estabilização da atividade bancária e da moeda, e a construção de uma estrada 
de ferro transcontinental — uma nova Revolução Americana. 

Durante a Grande Depressão que se seguiu à quebra da Bolsa de 1929, 
o historiador Matthew Josephson comparou os industriais aos “barões 
salteadores” da Europa medieval, capazes de trapacear e roubar sem o 

menor escrúpulo. 

Em tempos de Guerra Fria, politicamente mais conservadores, os estudos 
sobre a industrialização do século xIx procuraram se ater mais às descrições 
estruturais do crescimento industrial e a exaltar os “estadistas industriais”, 
retratados como indivíduos inovadores, que haviam trazido progresso 
econômico à nação. 

Análises mais recentes tendem a desconstruir a tese de que a Guerra 
Civil foi uma Segunda Revolução Americana, ao demonstrar que os 
industriais e homens de negócios não formavam um bloco único de interesses 
diante dos assuntos da guerra e do período de reconstrução. Pelo contrário, 
sequer estiveram de acordo sobre a maior parte dos programas econômicos 
da época. As novas pesquisas ainda contestam a importância econômica do 
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período da Secessão e comprovam que os maiores ganhos percentuais do 
século xIx ocorreram nas décadas de 1840 e 1850. Ao mesmo tempo em 
que concordam que a Guerra tenha criado certos tipos de demanda (por 
calçados, cobertores, armas e tecidos de lã para uniformes), esses estudiosos 
argumentam que essa produção desviou recursos de outros setores, levando, 
na verdade, a uma diminuição na taxa de avanço tecnológico. 


NOTAS 


* Em 1890, a demanda por uma legislação geral antimonopólio foi atendida pela Lei Sherman Antitruste, que 


proibiu, formalmente, os contratos, combinações (monopólios) ou conluios que restringissem o comércio 
interestadual ou externo. Como acontecera com a Lei de Comércio Interestadual, essa medida, durante anos, 
ficou apenas no papel. Ambas as leis representavam um curioso paradoxo: a intervenção do governo em nome 
do laissez-fnire, regulamentando para preservar a livre competição. No caso da Standard Oil Company, até a 
década de 1910, ela continuou obtendo lucros funcionando como um truste, ainda que disfarçado. 


Em The Rise of American Civilization (1927), Charles e Mary Beard chamaram a Guerra Civil de Segunda 
Revolução Americana, um conflito social e econômico no qual os outrora predominantes interesses agrícolas 
haviam sido deliberadamente substituídos por forças industriais em expansão do Norte e do Leste. A produção 
de guerra, o novo sistema financeiro e medidas governamentais favoráveis ao liberalismo industrial tomadas 
durante a Secessão foram fundamentais para o crescimento de uma economia industrializada. 


A CONQUISTA DA ÚLTIMA FRONTEIRA 


Entre as décadas de 1860 e 1880, cerca de metade da atual área dos 
Estados Unidos já estava ocupada e era explorada por norte-americanos, 
incluindo zonas recém-incorporadas como Kansas e Nebrasca. Cidades como 
São Francisco e Sacramento eram bastante movimentadas e a produção 
agrícola estava firme no vale do Willamette, Oregon. Entre essas duas 
“fronteiras”, os povoados da costa do Pacífico e os estados imediatamente a 
oeste do Mississipi, estendia-se o chamado “Grande Deserto”, uma imensa 
região de pradarias, planícies e montanhas, praticamente intocada por 
qualquer civilização de origem européia. 

A ocupação dessa “última fronteira” se deu por várias razões, quais 
sejam, a liberdade religiosa (no caso dos mórmons) ou o desejo de obter 
terras e ouro. Entre 1859 e 1876, houve “corridas do ouro” para pontos 
dispersos que mais tarde se tornariam os estados de Nevada, Colorado, 
Idaho, Montana, Arizona e Dakota do Sul. 

Da noite para o dia, surgiam cidadelas de centenas — por vezes milhares — 
de pessoas, entre garimpeiros, prostitutas, mercadores, jogadores, bandidos 
comuns, e diversos outros grupos cujas profissões eram mais bem aceitas 
para os rígidos padrões morais do Leste: professores, advogados etc. Passada 
a euforia da cata fácil de pepitas na superfície, muitas dessas cidades mineiras 
eram, literalmente, abandonadas, transformando-se em cidades-fantasma. 
Por vezes, a essa primeira fase seguia-se outra de uma exploração mais 
sistemática dos veios de ouro mais profundos, utilizando-se de maquinaria 
cara. No último quartel do x1x, as “febres do ouro” norte-americanas 
duplicaram a oferta mundial de ouro. 
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Além da construção dessas cidades, a ocupação do Grande Deserto levou 
anovos choques com populações indígenas, culturas que, no geral, viviam da 
caça aos búfalos e dependiam de amplos espaços para esse fim. Embora os 
indígenas tenham, muitas vezes, massacrado populações “brancas”, o contrário 
é que provocou um dos episódios mais horripilantes da história recente dos 
Estados Unidos. O Massacre de Sand Creek em 1864, por exemplo, em que 
foram mortas por um destacamento de tropas federais muitas centenas de 
homens, mulheres e crianças de uma tribo que tentava se render. 





Atirando nos búfalos por esporte. A caçada ao búfalo, de Currier e Ives (1862). 


Os sioux, nação indígena das planíciesdo Norte, eosapaches, do Sudoeste, 
foram os povos que maisresistência bélica ofereceram aosinvasores. O primeiro 
massacre foi feito pelossioux em uma população de “brancos”, em Minnesota, 
em 1862. Durante os anos de Guerra Civil e década de 1870, osembates com 
os sioux e muitas outras tribos continuaram, mesmo que esporadicamente. 
O último e sangrento combate entre sioux e norte-americanos! estourou em 
1876, quando começou a “corrida do ouro de Dakota”. Os garimpeiros 
acabaram ocupando umaregião que havia sido prometida aosindígenas pouco 
antes, Black Hills, provocando as primeirasescaramuças. O conflito terminou 
apenas em 1890, quando um levante em Wounded Knee, Dakota do Sul, 
resultou num massacre da população indígena. 


A CONQUISTA DA ÚLTIMA FRONTEIRA 


No sudoeste, as guerras com os apaches haviam se prolongado até a 
captura de Jerônimo, um dos últimos líderes daquela nação, em 1885. 

Mesmo antes do episódio de Wounded Knee, o sistema de vida dos 
indígenas havia sido destruído pela dizimação dos búfalos. Desde o governo 
Monroe(1817-1825),apolítica oficial fora transferir osameríndios paraterras 
além da “fronteira branca”, sempre de maneira inábil e, por vezes, cruel, 
gerando campanhas de protesto entre indigenistas nas cidades e levantes 
indígenas como os descritos. A crítica mais feroz da política federal em relação 
aosnativos foi Helen Hunt Jackson. Seus livros, de grande sucesso, A Century 
of Dishonor (1881) e Ramona (1884), romantizaram as tribulações dos povos 
indígenas, comovendo boa parte da opinião pública. De qualquer forma, 
mesmo os defensores dos indígenas acreditavam que se tratava de culturas 
menores ou inferiores e que osnativos deviam ser trazidos para os “benefícios 
da civilização branca” e ser assimilados na “cultura dominante”. 

Uma bem-intencionada lei, em 1876, previa colocar indígenas em 
reservas mais bem estruturadas e montar escolas (normalmente protestantes) 
que os alfabetizariam e os introduziriam na sociedade norte-americana. Isso 
se provou desastroso, na medida em que não se consultou, em nenhum 
momento, as reais necessidades e vontades de nenhuma nação ameríndia, e 
as terras acabaram nas mãos de colonos americanos que as usavam para 
especulação fundiária. Destruídas as autoridades tribais e submetidas ao 
Estado, na maior parte das vezes, ausente, as comunidades indígenas entraram 
o século xx em grandes dificuldades. Em 1934, essa política mal orientada 
foi revogada pela Lei de Reorganização dos índios, numa tentativa, também 
desastrada, de “proteger o que sobrara da vida tribal”. 

O fim da “cultura das pradarias” começou ainda mais cedo, com a 
implantação de gado em terras antes ocupadas por búfalos. O fim 
dessa indústria pecuária se deu com as desastrosas nevascas de 1885-86 e 
1886-87, quando milhões de cabeças de gado vacum congelaram ou 
morreram de fome. Para evitar novos problemas da mesma natureza, os 
fazendeiros abandonaram os costumes tradicionais, cercaram as pastagens e 
contrataram funcionários fixos para as fazendas, responsáveis pelo conserto 
de cercas e plantio de forragem. Morria, dessa forma, a era clássica do 
vaqueiro norte-americano, o cowboy que oferecia seu serviço por curtas 
jornadas e percorria cidades em uma vida errante e incerta. Esse vaqueiro 
lendário reencarnaria na ficção de escritores como Zane Grey, e depois no 
cinema e televisão, sempre de forma bastante romanceada. 


A ponta de lança desse último impulso de conquista da fronteira não 
foi nem o ouro, nem o gado, mas as estradas de ferro, maiores vendedoras 
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de terra para colonos, uma vez que tinham interesse em fomentar o 
assentamento de populações nas áreas que serviam às ferrovias 
transcontinentais. Nos últimos trinta anos do século x1x, mais terra foi 
colonizada do que em toda a história americana anterior. 

Alenda sobre a “última fronteira” originou-se ainda em 1893, quando o 
historiador Frederick Jackson Turner afirmou que, ao desaparecer a fronteira, 
em 1890, encerrava-se um período na história do país. Até aquele momento, 
para Tumer, a fronteira “modelara o caráter e as instituições do país, servindo 
também como válvula de segurança para os descontentes urbanos”, dado que 
muitos marginalizados das cidades teriam migrado para “fazer o Oeste”. 

Essa “tese da fronteira” foi contestada por outros historiadores em 
produções mais recentes, uma vez que mais terras governamentais haviam 
sido postas à disposição da colonização na década que se seguiu a 1890 do 
que na década anterior. Essas terras, em sua maioria, ao contrário da lenda 
de um território de pequenos agricultores laboriosos e pioneiros, caíram 
nas mãos de especuladores. Por último, para desmontar a tese de Turner e 
seus seguidores, é preciso lembrar que os trabalhadores urbanos que tentavam 
“fazer o Oeste”, muitas vezes, vinham sem treinamento, equipamentos, 
poupança ou crédito e acabavam seus dias em grandes dificuldades ou 
vendendo suas terras a especuladores. Os índices de migração, desde a Guerra 
Civil, mostram que a maioria das pessoas que queria fugir da pobreza movia- 
se do campo para a cidade e não o contrário. 

Seja como for, o legado óbvio desse último O este foi, com seus vigilantes, 
xerifes de fronteira e associações de criadores de gado, a criação de uma 
tradição de justiça rude. Junto da violência, um dos traços mais evidentes 
da lenda da fronteira foi a idealização de uma terra de liberdade individual 
e de igualdade. Até hoje, em filmes que trabalham com idéias do senso 
comum, as pessoas que querem liberdade fazem uma viagem pelo Oeste, 
percorrendo suas estradas desertas, pradarias e parando em cidades em que 
há um bar que reúne todos os tipos de gente e onde a lei é levada pelas 
“mãos dos justos”. 


NOTA 


*  Acidadania norte-americana, naquela época, não era extensiva aos indígenas. 


O IMPERIALISMO 


De modo geral, entre 1814 e 1898, os Estados Unidos permaneceram 
longe da política internacional européia, vivendo os princípios da Doutrina 
Monroe e de aquisição de territórios no Oeste, seja por meio de compra, seja 
por meio de guerras contra o México. A maioria dos norte-americanos, no 
entanto, acreditava que seu país era a maior nação do planeta e que aquelas 
terras viviam em constante e “natural” perigo diante de ameaças externas. 

O interesse por assuntos externos, portanto, sempre esteve presente. 
Em parte porque o país se via como guardião das instituições republicanas 
e democráticas, caminho em que o mundo todo estaria se movendo, em 
parte pela Doutrina Monroe, que revelara interesses norte-americanos no 
Caribe, região cobiçada também pela Inglaterra. A relação ambivalente com 
a antiga metrópole também levou os EUA a choques frequentes com os 
britânicos concernentes às fronteiras das possessões do Novo Mundo 
britânico, além de os norte-americanos demonstrarem visível simpatia pela 
rebelião canadense. Outro fator que contribuía para a presença norte- 
americana em assuntos exteriores diz respeito ao desejo de expandir o 
comércio exterior, especialmente no Extremo Oriente (interesse que resultou 
no estabelecimento de relações com Japão, China e Coréia, na aquisição de 
ilhas no Pacífico e no estabelecimento de um protetorado no Havaí). 

A Guerra Hispano- Americana é um divisor de águas na presença dos 
Estados Unidos em cenário internacional. Ainda que possamos relativizar esse 
paradigma, argumentando que, após uma onda de debates sobre imperialismo, 
a opinião pública voltou a se concentrar, no início do século xx, em assuntos 


166 


HISTÓRIA DOS ESTADOS UNIDOS 


internos, a partir de 1898, as potências européias aceitaram o pressuposto de 
que a antiga colônia britânica tinha os olhos voltados a crises mundiais. 

Alguns historiadores apontam a existência de uma elite bélica e 
imperialista, composta por uma classe alta, geralmente da costa leste, que 
defendia a existência de uma marinha de guerra poderosa, antes mesmo da 
Guerra Civil. 

Em uma ponta da elite estariam homens como William H. Seward, 
Secretário de Estado (1861-1869), responsável pela incorporação do Alasca! 
e de Midway aos domínios norte-americanos, que dizia, ainda em 1850, 
que um “império marítimo” era o único e verdadeiro império. 

Na outra, já no início do século xx, o futuro presidente Theodore 
Roosevelt, quando ainda secretário-assistente da Marinha do governo 
MckKinley (1897-1901), afirmou que qualquer “guerra justa” era capaz 
de unir o país, promovendo virtudes cívicas entre a mocidade. Entre os 
que assim pensavam, estariam alguns líderes políticos e formadores de 
opinião muito influentes. O presidente Grant, por exemplo, alimentara 
aspirações expansionistas sobre a República Dominicana. Na década 
1880, o Secretário de Estado, James G. Elaine (1881, 1889-1892), 
tentara, sem sucesso, obter posições no Caribe e discutiu com a Grã- 
Bretanha sobre os direitos de construção de um canal cortando o istmo 
do Panamá. Em 1889, Elaine, de volta ao cargo, propôs uma idéia de 
pan-americanismo, que uniria todo o Hemisfério Ocidental sob liderança 
dos Estados Unidos.” 


Cuba sempre fora o desafio mais imediato ao controle norte-americano 
do Caribe. Uma das últimas remanescentes do outrora grande império 
espanhol no Novo Mundo, a ilha, após uma fracassada e sangrenta tentativa 
de insurreição em 1878, vivia uma relativa prosperidade, sustentada pelo 
mercado norte-americano de açúcar e mantida pela Lei McKinley de Tarifas 
(1890), que permitia a entrada do produto em solo estadunidense sem 
pagamento de tarifas aduaneiras. Quando, em 1894, a Tarifa Wilson- 
Gorman voltou a cobrar esses encargos, Cuba mergulhou em uma depressão 
econômica que levou ao início de outro levante contra os espanhóis. A 
brutalidade da repressão espanhola à revolta foi destacada por jornais norte- 
americanos, levando grupos patrióticos, organizações trabalhistas, 
reformadores e membros do Congresso a exigir a intervenção norte- 
americana. O presidente Cleveland (1893-1897) insistiu com a Espanha 
para que concedesse autonomia a Cuba, mas não sucumbiu aos clamores 
de compatriotas por uma guerra. 


O IMPERIALISMO 


Durante o governo do presidente McKinley, empossado em 1897, o 
quadro virou diante de dois acontecimentos. Um documento produzido 
pelo embaixador espanhol em Washington, a Carta Lome, que continha 
uma descrição bastante ácida de McKinley, caiu nas mãos da imprensa norte- 
americana, causando escândalo. Mas o pior, o “estopim da guerra” foi a 
perda do U.S.S. Maine, em fevereiro de 1898: enviado a Cuba para uma 
“visita de cortesia”, o navio de guerra norte-americano explodiu enquanto 
estava ancorado em Havana, matando 260 marinheiros. 

Diante de uma enorme pressão de jornalistas e políticos belicosos e 
ultranacionalistas, e temeroso de que o Congresso pudesse declarar guerra à 
sua revelia, McKinley, em 11 de abril, solicitou permissão para usar armas 
a fim de restabelecer a ordem em Cuba. A guerra seria oficialmente declarada 
duas semanas depois. Antiimperialistas, na contramão dos eventos, 
conseguiram aprovar no Congresso a Resolução Teller, que impossibilitava 
os Estados Unidos de se apossarem da ilha em caso de vitória. 

No Pacífico, outra colônia espanhola, as Filipinas, também passava 
por uma rebelião colonial. Theodore Roosevelt, secretário-assistente da 
Marinha, ordenou ao comodoro George Dewey que reunisse em Hong 
Kong a Esquadra Asiática da Marinha dos Estados Unidos e se preparasse, 
caso eclodisse a guerra em Cuba, para atacar a esquadra espanhola na baía 
de Manila. Em maio, a frota espanhola, de dez navios, foi destruída sem 
a perda de nenhuma vida norte-americana: a imprensa, de maneira 
ufanista, classificou aquele acontecimento como “a maior batalha naval 
dos tempos modernos”. 

A rápida guerra encerrou-se em 12 de agosto de 1898, levando o 
Secretário Hay a chamá-la de “esplêndida guerrinha”. Como condições do 
armistício, os Estados Unidos tomaram da Espanha o controle sobre Cuba 
e Porto Rico no Caribe. Na esteira, mesmo diante de um relutante McKinley, 
receoso em anexar muitos territórios distantes, vieram as Filipinas (mais de 
sete mil ilhas grandes e pequenas e cerca de oito milhões de habitantes) 
mediante o pagamento de US$ 20 milhões. Os guA passaram a considerar 
seu dever “erguer e civilizar” as Filipinas. 

No Senado, o tratado de anexação das Filipinas enfrentou séria 
oposição de uma coalizão profundamente heterogênea, uma maioria de 
democratas do Norte e uma minoria de republicanos do Leste, de 
mentalidade reformista, que acabou fracassando. Alguns argumentavam 
que um império construído sobre povos submetidos violava a Declaração 
de Independência e a Doutrina Monroe. Outros, legalistas, observavam 
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que a Constituição não previa maneira de governar territórios que não 
estavam destinados a se tornarem estados. Racistas, por sua vez, afirmavam 
que os “pardos filipinos” eram inassimiláveis. Já os estrategistas 
argumentavam que uma possessão no Extremo Oriente poria em risco a 
segurança norte-americana. 

Quatro anos depois de vencida a guerra contra a Espanha, os Estados 
Unidos, que tinham votado pela não anexação de Cuba, não haviam se 
retirado da ilha, afirmando que faziam uma hercúlea tarefa a fim de 
acabar com a febre amarela. Em 1902, retiraram-se, mas não antes que 
a Emenda Platt fosse incorporada à Constituição cubana, transformando 
a ilha em uma espécie de protetorado norte-americano: os Estados Unidos 
garantiam o direito de intervir em assuntos cubanos, a fim de garantir a 
continuação da independência e a estabilidade do país, além de 
assegurarem uma base naval (Guantánamo) na ilha. A Emenda Platt foi 
revogada na década de 1930, mas Cuba continuou a gravitar ao redor 
da economia dos Estados Unidos. 

Nas Filipinas, para onde prometeram levar “a boa vontade, a proteção 
e as mais ricas bênçãos de uma nação libertadora e não conquistadora”, os 
Estados Unidos acabaram subestimando os desejos locais por independência: 
uma sangrenta rebelião irrompeu (durando, de forma intermitente, até 1906) 
com o intuito de proclamar a República das Filipinas. Vítimas da guerra ou 
de doenças, morreram cerca de cinco mil norte-americanos, vinte mil 
guerrilheiros e duzentos mil civis filipinos. Em 1901, um governo civil 
substituiu o governo militar das Filipinas, e uma assembléia eletiva foi 
instaurada em 1907. Os filipinos conseguiram sua independência somente 
após a Segunda Guerra Mundial. 

Em Porto Rico, um movimento em prol da instalação de um governo 
popular local começou com a criação do legislativo de Porto Rico em 1900. 
A ilha acabou se tornando, no século xx, um estado-livre associado aos EUA. 

As relações com a Inglaterra melhoraram muito após a Guerra Hispano- 
Americana, que contou com apoio britânico aos norte-americanos. A 
florescente harmonia anglo-americana era baseada na concordância britânica 
com os objetivos comuns de estabilidade e manutenção do status quo no 
Caribe e no Extremo Oriente e em uma suposta herança cultural e — 
acreditavam alguns — “racial” comuns. A Grã-Bretanha reconheceu a 
hegemonia estadunidense no Caribe no Segundo Tratado Hay-Pauncefote, 
de 1901, em que o controle exclusivo do projetado canal no istmo do Panamá 
foi passado aos EUA. 


O IMPERIALISMO 


Com o assassinato de MacKinley em 1901, seu vice, Theodore 
Roosevelt, ascendeu à presidência. Veterano da Guerra Hispano- Americana, 
era um expansionista, mas, para alguns historiadores, contrariando seu adágio 
muito citado, ele não falava tão mansamente assim e seu porrete algumas 
vezes não foi verdadeiramente usado.* 

Quando o Japão protestou contra a segregação de escolares orientais 
em São Francisco, Roosevelt negociou um acordo internacional (1907) que 
acabou com a divisão (mas não com outras formas de discriminação), apesar 
de restringir a imigração japonesa. Mas para que esse gesto de natureza 
conciliatória não parecesse sinal de fraqueza, mandou a Marinha em um 
“cruzeiro de treinamento” em volta do mundo. Isso pode, além de ter acirrado 
uma corrida armamentista, ter levado ao Acordo Root-Takahira (1908), 
pelo qual os Estados Unidos e o Japão concordavam em respeitar a 
“integridade da China e do Pacífico”, reconhecendo a dominação japonesa 
na Manchúria e garantindo a posse das Filipinas. 

No Caribe, Roosevelt iniciou a construção do canal do Panamá, 
apaziguando os poderosos investidores franceses da French Panamá Canal 
Company, e contrariando a Colômbia, que recusava as condições norte- 
americanas para construir em seu território. Não admitindo que “os 
interesses da civilização como um todo” fossem contrariados por “latinos”, 
o presidente estimulou uma revolução de independência panamenha em 
troca do acordo para a construção do canal. Mais tarde, a Colômbia seria 
parcialmente indenizada. 

Entre 1900 e 1920, os EUA intervieram nos assuntos internos de pelo 
menos seis países do Hemisfério. Sob William Howard Taft (1909-1913), 
sucessor de Roosevelt, o intervencionismo norte-americano assumiu uma 
conotação claramente econômica, ao passo que mais tarde, sob Woodrow 
Wilson (1913-1921), assumiu a forma de “imperialismo missionário”: 
os norte-americanos se reservavam o direito de “esclarecer e elevar povos”, 
pela força, se necessário. O presidente Wilson fazia discursos antico- 
lonialistas e, apesar disto, interveio em Cuba, estabeleceu protetorados 
norte-americanos no Haiti e na República Dominicana e ainda apoiou 
uma ditadura na Nicarágua. O conflito mais visível entre princípios e 
práticas ocorreu durante a Revolução Mexicana, quando levou os 
Estados Unidos à beira da guerra a fim de “ensinar o conturbado México 
a eleger boa gente”. 


As interpretações historiográficas sobre o imperialismo norte-americano 
são as mais variadas. A interpretação econômica tradicional é bastante 
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determinista e defende a tese de que a economia norte-americana chegara à 
maturidade e, por conseguinte, ela precisava de novas matérias-primas e de 
mercados externos.” 

Outras explicações para essa política externa ressaltam a reafirmação 
do “Destino manifesto”, sob a forma de anglo-saxonismo: a crença de que 
a nação norte-americana “anglo-teutônica” era superior do ponto de vista 
racial e tinha uma missão civilizatória a realizar; nesse sentido, o mundo 
estaria sendo beneficiado com a expansão, bem como a guerra manteria 
virtudes morais altas e os espíritos disciplinados, em pressupostos bem 
próximos aos do darwinismo social. 

Essa missão divina levou protestantes evangélicos a promoverem um 
imperialismo baseado na “retidão moral”, isto é, que os norte-americanos 
liderariam, não só pelo exemplo remoto, mas também pela presença física 
entre raças ainda não remidas do pecado. O reverendo Josiah Strong e seu 
livro Our Country (1885) fizeram muito sucesso ao insistir que os Estados 
Unidos, com seu “gênio anglo-saxão para a colonização”, deviam espalhar 
as bênçãos do protestantismo e da democracia “na direção do México, 
América Central e do Sul, para as ilhas do mar, para África e além”. O 
século xx parece ter concordado com essa idéia. 


DE UM SÉCULO A OUTRO 


Em 1800, os Estados Unidos eram um aglomerado de pequenos 
estados isolados na situação de país independente na América. Em breve, 
o Haiti e toda a América Hispânica seguiriam, cada um a seu modo, o 
exemplo do Norte. 

Em 1900, tendo atravessado uma devastadora Guerra Civil, o país era 
uma potência imperialista que se preparava para assumir o posto de maior 
parque industrial do planeta. O século xix tinha assistido a uma 
extraordinária expansão territorial, um fluxo de imigrantes sem precedentes 
e a ascensão de um discurso democratizante que ainda não atingia, de fato, 
mulheres e negros. Dada como presente pelos franceses aos EUA em 1886, a 
Estátua da Liberdade guardava a entrada de Nova York e saudava as massas 
despossuídas do planeta (como diz a inscrição na base do monumento). A 
indústria tinha se expandido como o território, e o racismo e a exclusão 
continuavam, mas os norte-americanos haviam formado uma nação a partir 
de milhares de cacos. 


O IMPERIALISMO 


O país que nascera sem nome e adotara a forma política e o lugar 
como denominação (Estados Unidos da América) tinha passado de 16 
estados, em 1800, para 45, em 1900. A nova potência, banhada por 
dois oceanos, mantinha a mesma Constituição e sonhava com um futuro 
glorioso à frente. 


NOTAS 


* A Guerra da Criméia (1853-1856) debilitou muito a economia da Rússia. Os russos, por conseguinte, viram- 


se querendo se desfazer dos territórios americanos conquistados duas décadas antes, em seu momento de 
expansionismo imperialista sobre a América. Entre as terras que passaram a ser vistas como desnecessárias estava 
o Alasca, que vinha causando prejuízos à companhia russa na região. Seward propôs comprá-lo. No início houve 
críticas, pois a população americana acreditava que o Alasca não passava de uma região imprestável e coberta de 
gelo. Muitos americanos, entre eles vários políticos, eram contra essa compra do que apelidaram de a “Caixa de 
Gelo de Seward”. Mas, a descoberta de grandes reservas de recursos naturais atraiu milhares de pessoas à região, 
pressionando o Congresso americano a aprovar a compra em 1867. Em 30 de março daquele ano, os Estados 
Unidos adquiriram o Alasca por 7,2 milhões de dólares: ou seja, por cinco centavos o hectare. 


Seja como for, o expansionismo norte-americano pode ser estudado em um contexto mais amplo de imperialismo, 
majoritariamente europeu, que já havia dilacerado a África, dividindo-a entre potências do Velho Continente e 
que se expandiam, naquele momento, para a Ásia. A construção de impérios certamente despertou a mesma 
vontade nos governos norte-americanos do fim do xIx. 


Em 1968, no próprio auge do debate nacional sobre a Guerra do Vietnã e sobre os interesses norte-americanos 
no Sudoeste da Ásia, Walter LaFeber escreveu no Texas Quarterly: “A linha da conquista das Filipinas, em 1898, 
até a tentativa de pacificação do Vietnã [...] não é reta, mas pode ser acompanhada com absoluta nitidez”. 
LaFeber se filiava a uma tradição de historiadores críticos do imperialismo norte-americano que se iniciara com 
o decano da “Velha Esquerda” Charles Beard e sua conclusão de que o expansionismo de seu país no começo do 
século xx não fora acidente, mas resultado do sistema econômico sem escrúpulos. No trabalho de LaFeber, 
representante da “Nova Esquerda”, a mesma tese foi revisitada: “o conflito hispano-americano não pode ser mais 
considerado apenas como uma esplêndida guerrinha”. Foi uma guerra para preservar o sistema norte-americano”. 


Roosevelt ficou famoso pelo Corolário Roosevelt à Doutrina Monroe, pelo qual se ampliava o direito norte- 
americano de intervir na América, inclusive nos negócios internos dos países do continente e de manter neles 
somente governantes “aceitáveis” por Washington. A história consagraria o Corolário com o nome de “política 
do Big Stick” (Grande Porrete) e o adágio de Roosevelt: “Fale macio e use o porrete”, que simbolizava uma 
política de “paz pronta para a guerra”. 

Ainterpretação econômica, embora seja ainda muito utilizada, tem inúmeros críticos. Julius Pratt, autor de The 
Expansionists of 1898 (1936), afirmou que “a preponderância esmagadora dos interesses comerciais mais 
eloguentes do país desejava ardentemente a paz”. Para Pratt, a comunidade empresarial queria o aumento do 
comércio com o exterior, tornando-se imperialista apenas depois do início da Guerra Hispano- Americana. Por 
sua vez, essa guerra, embora estimulada pela imprensa sensacionalista e pelo estado de espírito belicoso então 
reinante, fora para libertar Cuba. 


Im 


